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AMBIGÜIDADE  GERADA PELA HOMONÍMIA : REVISITAÇÃO  TEÓRICA ,
L INHAS LIMÍTROFES  COM A POLISSEMIA  E PROPOSTA DE CRITÉRIOS

DISTINTIVOS

(Ambiguity Generated for the Homonymy: Theoretical Revisitation,
Bordering Lines with the Polisemy and Proposal of Distinctive Criteria)

Claudia ZAVAGLIA
(UNESP/IBILCE)

ABSTRACT: This paper is an attempt to describe and to discuss the
phenomenon of homonymy in Brazilian Portuguese as an ambiguity present
in a natural language, by means of a theoretical revisitation to several
authors and in confrontation with polisemy. It is also intended, besides
conceptually redefining homonymy, to propose distinctive semantic criteria
for this linguistic phenomenon, such as the semic analysis, the field lexicon,
the use of crystallized expressions and the occurrence of specify features.
KEY-WORDS: Ambiguity; Homonymy; Polisemy; Semantic criteria .

RESUMO: O presente trabalho almeja expor o fenômeno da homonímia no
português do Brasil, enquanto ambigüidade presente em uma língua natural,
por meio de uma revisitação teórica em diversos autores e em confronto
com a polissemia. Ademais, pretende-se, além de redefinir conceitualmente
a homonímia, propor critérios semânticos distintivos para esse fenômeno
lingüístico, tais como a análise sêmica, o campo léxico, o uso de expressões
cristalizadas e a ocorrência de traços especificadores.
PALAVRAS-CHAVE: Ambigüidade; Homonímia; Polissemia; Critérios
semânticos.

0. Ambigüidade

Entender e explicar como uma língua natural é adquirida por um ser
humano  a partir do seu nascimento tem motivado várias pesquisas realiza-
das por estudiosos de diferentes formações acadêmicas, como lingüistas e
psicólogos, há várias décadas, e por filósofos desde a Antigüidade Clássica.
Tal preocupação impulsiona os estudiosos a tecerem caminhos de pesquisa
das mais variadas espécies proporcionando, desse modo, o aparecimento de
diversas teorias. Essas pretendem, cada uma a seu modo, abarcar as expli-
cações para a aquisição da linguagem bem como defini-la.

Na década de 40, acreditava-se que os estudos psicológicos não eram
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científicos porque não eram baseados em estudos empíricos. A partir de tal
concepção, originou-se o Behaviorismo ou Teoria do comportamento que
baseava seus estudos em métodos empíricos, ou seja, observáveis. O cientis-
ta passou a ser um observador de fenômenos externos que poderiam ser
manipulados e medidos em laboratórios objetivamente, não dando margem a
quaisquer manifestações subjetivas.

B.F. Skinner (1957) realizou a primeira tentativa de estudar a linguagem
sob o ponto de vista behaviorista, apresentando a teoria do comportamento
aplicada ao aprendizado de línguas. A linguagem passou a ser estudada ape-
nas em termos daquilo que poderia ser observado, rejeitando-se noções
mentalistas como idéias ou significados. O termo “língua” foi abandonado e
passou a utilizar-se para tal, “comportamento verbal”. O aprendizado pas-
sou a ser concebido, então, como aquisição de comportamento, sob uma
relação de estímulos e respostas: uma criança só poderia compreender e
produzir uma sentença se ela já a tivesse escutado antes, ou seja, somente
após um treinamento mecânico a criança poderia produzir as respostas dese-
jadas.

Noam Chomsky (1959) rebateu os argumentos do tratado de Skinner
quando afirmou que a linguagem é produzida por processos mentais que são
governados por princípios específicos e determinados geneticamente. A cri-
ança não é condicionada a aprender uma língua, mas já nasce programada
para tal. A capacidade da linguagem possui uma característica básica que é
a criatividade, a partir da qual uma criança é capaz de produzir e compreen-
der frases que nunca ouviu antes. Enfim, para Chomsky, a criança possui
uma capacidade inata de adquirir uma língua, isto é, ela já é possuidora da
faculdade para a linguagem e, portanto, será capaz de reconhecer as regras
gramaticais da língua pertencente ao ambiente lingüístico no qual está inserida.
Desse modo, a partir de tais contra-argumentos, Chomsky, inaugurou o que
hoje se chama de Inatismo como sendo uma teoria para a aquisição da lin-
guagem.

Alguns pesquisadores influenciaram-se pelos argumentos de Chomsky,
adotando uma posição contrária ao behaviorismo, mas não assumiram, como
ele, que uma gramática não fosse aprendida e que, portanto, fosse totalmente
inata a uma criança. Contra-argumentaram em favor do desenvolvimento
cognitivo das crianças, que poderia ser a base para a aquisição da gramáti-
ca. A partir de então, pesquisadores cognitivistas dirigiram suas pesquisas
para a aquisição da linguagem, levando em consideração o crescimento
conceitual do conhecimento das crianças. Tal abordagem focalizou um perí-
odo pré-lingüístico para o aprendizado da linguagem da criança, partindo do
princípio que crianças constroem noções básicas como objetos, ações, cau-
salidade e relações espaciais antes do aprendizado lingüístico e, deste modo,
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vão construindo um “conhecimento” de mundo anterior à sua manifestação
verbal. Segundo tal visão, o desenvolvimento inicial de noções lexicais,
morfológicas e sintáticas é um processo de aprendizado que relaciona for-
mas lingüísticas a conceitos preestabelecidos no período pré-lingüístico da
criança. Essa abordagem, chamada de mentalista, surgiu com o intuito de
rebater o inatismo de Chomsky, oferecendo assim, uma nova alternativa para
o aprendizado e uma nova teoria para a aquisição da linguagem, a saber: o
Cognitivismo.

Enquanto teoria da aquisição da linguagem, o cognitivismo nasceu a
partir do construtivismo de Piaget e considera a existência universal de um
estágio de desenvolvimento intelectual que precede a linguagem; admite a
existência de uma simetria lógico-temporal entre linguagem e pensamento,
na qual a criança possui uma intenção comunicativa antes mesmo de conse-
guir produzir uma frase completa, ou seja, há um pensamento na mente da
criança, e ela não consegue traduzi-lo em linguagem; reconhece a existência
universal de relações semânticas básicas (na fase telegráfica e na fase
holofrástica) em que as primeiras palavras das crianças são reflexos de rela-
ções semânticas em várias línguas e proclama que a compreensão de mundo
da criança precede a sua produção lingüística.

Para Chomsky (1988), o ser humano é capaz de distinguir se uma frase
é bem feita e verificável em uma determinada língua sem que tenha tido uma
experiência de mundo específica para tal. Existiriam princípios universais
na sua mente que o levariam a uma gramática universal que determinaria
que a construção correta é O menino é inteligente e não Menino o inteligen-
te é. O ser humano possui “intuições” sobre as propriedades e formalidades
das sentenças que o levam a um conhecimento profundo de uma língua (ca-
pacidade essa que seria dada a um estudioso de uma língua) e que permitem
que ele resolva ambigüidades em sentenças sem que as tenha aprendido um
dia. Assim, o ser humano possuiria uma capacidade de linguagem determi-
nada geneticamente que o levaria a satisfazer condições ambíguas em certas
sentenças ou a construí-las de um certo modo e não de outro (regras de
produção e compreensão de frases gramaticais).

Para a ilustração do fenômeno, considerem-se as seguintes frases (Piatelli-
Palmarini 1983):

(a) Paulo escreveu um livro.
(b) O livro pesa 2 Kg.

Em (a) temos que o referente da palavra livro é abstrato, enquanto que
em (b), é concreto. Desse modo, o uso da palavra livro gera ambigüidade, já
que pode ser empregado tanto em um uso abstrato como em um concreto.
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Neste caso, tem-se o fenômeno da ambigüidade sistemática que faz parte da
estrutura sintática de uma língua. As frases (a) e (b) podem se combinar e
gerar a seguinte construção: (c) Paulo escreveu um livro que pesa 2 Kg na
qual tem-se tanto o uso abstrato quanto o concreto da palavra livro empre-
gados em uma frase bem formada e totalmente possível dentro dos padrões
sistemáticos da língua portuguesa.

No caso da palavra livro, tem-se uma única forma que comporta um
campo de significação fixo, o que possibilita a relativização das sentenças.
A ambigüidade, neste caso, é totalmente estrutural, ou seja, sintática, e não
pertence a uma propriedade idiossincrásica da palavra livro. O ser humano
seria então, dotado de uma capacidade inata para perceber e distinguir a
ambigüidade existente entre os usos abstratos e concretos de uma palavra e
desfazer tal ambigüidade, sempre que possível, através da relativização das
sentenças.

Ainda como ilustração do fenômeno, consideremos as frases:

(d) Paulo usou o macaco do seu carro ontem.
(e) O macaco engordou 2 Kg.

Se fizermos a relativização das sentenças teremos a seguinte frase:

(f) Paulo usou o macaco do seu carro ontem que engordou 2 Kg.

Neste caso, estamos diante de uma frase mal formada semanticamente
no português, e o encaixamento das sentenças não possibilita resolver o caso
da ambigüidade existente entre o uso concreto e o uso abstrato da palavra
macaco, dado que temos uma única forma com dois significados diferentes
(instrumento mecânico e animal).

Segundo a ótica lingüística, a ambigüidade define-se em função das re-
gras gramaticais. E assim, quando uma frase possibilita duas interpretações
semânticas ou sintáticas, ela é considerada ambígua. Desse modo, temos a
ambigüidade léxica gerada pela homografia que pode ser morfo-semântico-
categorial: “A casa é bonita” / “Ela casa amanhã”, exclusivamente semânti-
ca: “Sentei-me no banco do jardim” / “Fui ao banco sacar dinheiro” ou
sintática: “Entrei no carro andando”.

Segundo Ullmann (1964), lingüisticamente, existem três tipos principais
de ambigüidade: fonética, gramatical e lexical. A ambigüidade fonética re-
sulta da estrutura fonética da frase, isto é:

uma vez que a unidade acústica da linguagem seguida é o grupo pronuncia-
do sem interrupção, e não a palavra individual, pode acontecer que dois
daqueles grupos formados por palavras diferentes se tornem homônimos e
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assim potencialmente ambíguos (...) Em inglês, por exemplo, houve antiga-
mente um substantivo near que significava “rim”, (...) mas caiu depois em
desuso porque a near podia confundir-se com an ear [uma orelha]. (Ullmann
1964:323-324)

Nesse sentido, em português, temos como pares de exemplo1: [agosto,
oitavo mês do ano / a gosto, locução adverbial que significa “à vontade”];
[enquanto, conjunção que significa “no tempo em que”; “ao passo que” /
em quanto, locução interrogativa: “Em quanto tempo ficará pronto o almo-
ço?”]; [envolta (forma feminina do particípio passado do verbo envolver) /
em volta, locução adverbial que significa “em torno, ao redor”].

Por sua vez, a ambigüidade gramatical pode ser originada de dois mo-
dos: (i) pela ambigüidade de formas gramaticais e/ou (ii) pela ambigüidade
da estrutura da frase. Em (i) temos o caso de prefixos e sufixos que possuem
mais de um significado e, por isso, são ambíguos ou aqueles que são, por
natureza, homônimos:

o sufixo –able não significa a mesma coisa em desiderable [desejável] ou
readable [legível] que em eatable [comestível], knowable [conhecível],
debatable [debatível] (...) O prefixo in-, que significa “em, dentro de, em
direcção a, sobre” (por exemplo indent [entalhe], inborn [inerente], inbreeding
[engendrar], inflame [inflamar]), tem um homônimo no prefixo in- que ex-
prime negação ou privação (por exemplo inappropriate [inapropriado],
inexperienced [inexperiente], inconclusive [inclonclusivo]). (Ullmann
1964:324)

Já em (ii) temos a possibilidade da ambigüidade por meio da “frase equí-
voca (anfibologia)” como nomeia Ullmann. Neste caso, a combinação de
palavras que não são ambíguas possibilita a interpretação de dois ou mais
modos diversos da frase. Para tanto, citamos o exemplo clássico desse tipo
de ambigüidade estrutural, a saber: Vi a menina no jardim com o telescópio.
Ambigüidades desse tipo poderão ser desfeitas pelo contexto ou pela entonação
da frase em um discurso.

Em contrapartida, a ambigüidade lexical é um dos fatores mais impor-
tantes dentre os fatores de ambigüidade presentes em uma língua. Com efei-
to, a “polivalência das palavras”, tomando emprestado o termo de Ullmann
(1964), assume duas formas diferentes: a polissemia e a homonímia. Para
esse mesmo autor (1964:354), a polissemia pode conduzir à ambigüidade
em três situações diferentes: (i) no contato entre as línguas, (ii) no uso técni-
co e científico e (iii) na fala vulgar. Em (i), a ambigüidade é ocasionada pelo
empréstimo semântico de uma língua estrangeira, que leva à polissemia de

1   Para outros exemplos, veja Barbosa (1987).
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uma palavra; em (ii) a reutilização de termos que outrora foram definidos
com precisão, implica em novas definições do mesmo termo, levando-o a
desenvolver mais de um sentido. Além disso, uma palavra ambígua de uso
comum, quando introduzida em um contexto técnico e científico, também
ocasionará confusões e equívocos no seu uso. Em (iii), a ambigüidade é
ocasionada quando uma palavra produz dois ou mais sentidos em um mes-
mo contexto.

Segundo Dias da Silva (1996:102), a ambigüidade das formas lingüísti-
cas pode ser local ou global: “a ambigüidade é global quando toda a seqüên-
cia de palavras, que compõem a frase, projeta mais de uma estrutura oracional
gramaticalmente bem-formada potencial”. Para demonstrar tal tipo de am-
bigüidade estrutural, o autor retoma frase clássica do inglês John saw the
woman in the park with a telescope cujas interpretações2 podem ser:

1. João estava no parque e viu a mulher através de um telescópio.
2. João estava no parque e viu que a mulher tinha um telescópio.
3. João viu a mulher que estava no parque através de um telescópio.
4. João viu que a mulher que estava no parque tinha um telescópio.

Além desse exemplo, existem, segundo o autor, mais quatro tipos de
ambigüidade, a saber: lexical, temática, referencial e pragmática.

As ambigüidades lexicais podem se manifestar por meio de três fenôme-
nos: polissemia, homonímia e categorização gramatical. As ambigüidades
categoriais dizem respeito a uma mesma forma lexical que pertence a classes
sintáticas distintas: cara (adjetivo e substantivo), prova (substantivo e ver-
bo), etc. As “ambigüidades temáticas ocorrem quando uma mesma preposi-
ção sinaliza funções temáticas diferentes. Por exemplo, na frase Maria trou-
xe um carro para Pedro, a preposição para pode introduzir o DESTINA-
TÁRIO ou o BENEFICIÁRIO da ação” (Dias da Silva 1996:104). O mes-
mo autor chama esse tipo de ambigüidade de Homonímia Temática.

Por sua vez, as ambigüidades pragmáticas são causadas pela ausência
de correspondência um-a-um entre forma gramatical e função comunicati-
va de uma expressão lingüística (Dias da Silva 1996:105). Assim, frases
como [Copie.] e [Quem você conheceu?] podem preencher funções retóricas
diferentes como pontua Dias da Silva (1996:105):

a. Fazer um pedido: Copie, por favor.
b. Ameaçar: Copie, que eu te dou zero.
c. Reclamar: Copie! É só isso que sabe falar!
d. Solicitar Informação: Quem você conheceu?
e. Expressar surpresa:            Quem você conheceu!?

2    Traduções sugeridas por Dias da Silva (1996).
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As ambigüidades referenciais são causadas pela possibilidade de preen-
chimento de valores referenciais por mais de um referente. Segundo Dias da
Silva (1996:104): “na frase Coloquei o pão sobre o balcão e o comi, tanto
o referente de o pão quanto o referente de o balcão estão sintaticamente
‘autorizados’ para ‘preencher’ o valor do pronome o”.

A ambigüidade é local “quando apenas partes da seqüência de palavras
que integram a frase projetam estruturas gramaticalmente bem formadas.
Por exemplo, a frase A empresa que comprou a Universal vendeu a Borland
poderia ser erroneamente analisada pela máquina como A Universal vendeu
a Borland” (Dias da Silva 1996:105).

Dias da Silva (1996) enfatiza, ainda, que a ambigüidade tanto das for-
mas quanto das funções lingüísticas se manifesta em todos os níveis de aná-
lise: morfológico, sintático, semântico e pragmático-discursivo.

Cabe ressaltar que o fenômeno da ambigüidade existe somente para o
receptor da mensagem, ao passo que para seu emissor a mensagem não é de
forma alguma ambígua. O emissor da mensagem sabe exatamente qual é o
seu referente, o seu conteúdo e o seu propósito; a interpretação do item lexical
(ou da frase emitida) pelo destinatário é que ocasiona a ambigüidade.

Por fim, a ambigüidade pode atuar como um artifício estilístico, e ser
intencional, em textos literários, poéticos, publicitários, fraseologias, pro-
vérbios, expressões idiomáticas, etc. Nesses casos, a polissemia e a homonímia
são fenômenos produtivos de jogos de palavras que enriquecem o conteúdo
textual, revelando-se uma riqueza da expressão lingüística.

1. Polissemia

Segundo Ullmann (1964), “a polissemia é um traço fundamental da fala
humana, que pode surgir de maneiras múltiplas” (p.331). O autor cita cinco
procedências que poderiam explicitar o fenômeno da polissemia em uma
língua. São elas:

(i) Mudanças de aplicação, ou seja, um dado item lexical adquire um maior
número de sentidos graças ao deslocamento de emprego que ele abarca
num determinado período de uso. De fato, as ramificações do significado
de uma palavra podem ocorrer dependendo do uso combinado com a
outra palavra que a acompanha. Por exemplo: um adjetivo X adquire os
significados y1, y2, y3 quando acompanhado por um substantivo que se
refere a objetos concretos. Por sua vez, o adjetivo X adquire os significa-
dos z1, z2, z3 quando acompanhado por um substantivo que se refere a
pessoas, e assim por diante;

(ii) Especialização num meio social, ou seja, as palavras adquirem signifi-
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cados diversos e específicos dependendo do seu campo de ação e atuação.
O autor cita Bréal que diz: “Em todas as situações, em todos os ofícios ou
profissões, escreve ele, há uma certa idéia que está tão presente na mente
de cada um, tão claramente implicada, que parece desnecessário declará-
la quando se fala3” (Ullmann, 1964:334);

(iii) Linguagem figurada, isto é, quando uma palavra pode adquirir um ou
mais sentidos figurados sem que haja a perda do seu significado original;
os significados convivem lado a lado e não se confundem. Ullmann (1964)
diz que “esta possibilidade de transposição metafórica é fundamental para
a actividade da língua” (p. 338) e cita os dizeres do filósofo Urban:

O facto de um signo poder designar uma coisa sem deixar de designar
outra, o facto de que, por ser um signo expressivo da segunda tenha também
de o ser para a primeira, é precisamente o que faz da linguagem um instru-
mento de conhecimento. Esta “tensão acumulada” das palavras é a origem
fecunda da ambigüidade, mas é também a origem dessa predicação analógica,
causa única do poder simbólico da linguagem. (Ullmann, 1964:338)

(iv) Homônimos reinterpretados, ou seja, “quando duas palavras têm som
idêntico e a diferença de significado não é muito grande, temos uma
certa tendência a considerá-las como uma única palavra com dois senti-
dos” (Ullmann, 1964:340). Segundo o autor, essas duas palavras seriam
homônimas, já que suas origens seriam diferentes, mas os falantes desco-
nheceriam tal fato e seriam capazes de estabelecer relações de significa-
do entre elas. Casos como esses são raros e imprecisos;

(v) Influência estrangeira, em que há a mudança de sentido de uma palavra
já existente num sistema lingüístico por “importação de significado” de
uma palavra estrangeira. Tende-se à co-existência dos dois significados:
o novo e o antigo, dando origem à polissemia. Segundo Ullmann (1964),
“o empréstimo semântico, apesar de muito comum em certas situações,
não é um processo normal na linguagem quotidiana” (p.346).

A polissemia é um fenômeno que está naturalmente presente em uma
língua natural; é um fator de economia e de flexibilidade para a eficiência
desse mesmo sistema lingüístico. Não importa quantos significados tenha
um dado item lexical: dada a influência do contexto, não haverá confusão
entre eles, se a um certo significado for dado um determinado sentido somente
numa situação precisa. A freqüência de uma palavra está relacionada com a
sua polissemia. Com efeito, “quanto mais freqüente é uma palavra mais

3   O autor refere-se a termos ou unidades léxicas especializadas, que devem ser tratados e estudados no
âmbito da Terminologia.
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inglês como segunda língua, para imigrantes. Seguem-se um quadro
(Transcribing Symbols), 10 capítulos, 6 Apêndices, Referências (10 p.), e
um Índice(autores/assuntos).

No capítulo introdutório, a autora esclarece o pressuposto central: o
contexto comunicativo situacional desempenha papel significativo quanto à
natureza da comunicação, por isso, resultados obtidos num contexto não
podem ser exstrapolados para contextos diferentes. Apesar disso, Fitzgerald
argumenta que uma pesquisa centrada em identificar não apenas diferenças
e problemas, mas também sucessos comunicativos, pode fornecer insights
relevantes para o ensino e a formação de base intercultural (p.1).

Os títulos dos capítulos mostram o caminho analítico percorrido pela
autora: Introduction, The data, Cultural value systems (resenha da literatura),
Data analysis (Cultural values reflected in the Discourse), Communication
Styles (resenha da literatura), Data analysis (Discourse organization and
rhetorical strategies), Data analysis (Turn-taking patterns and the distribution
of talk), Data analysis (Assertiveness, Disagreement and Conflict), Developing
communicative competencies, Conclusion.

Os 6 Apêndices tratam de dados sobre os 74 participantes, 8 problemas
trabalhados grupalmente, formação/treinamento intercultural: metodologia
e atividades (há 8 exemplos de exercícios sobre conceitos-chave: percepção
intercultural, choque intercultural, estilo comunicacional, comunicação não-
verbal, estilos comunicativos em inglês, explicações para o segundo e sexto
exercícios.

A Bibliografia (em inglês) inclui obras e revistas importantes da área.
Na Conclusão, Fitzgerald formula alguns dos possíveis benefícios de
programas de formação intercultural para usuários de línguas em geral
(nativos e não-nativos), tanto no contexto escolar quanto no mundo do
trabalho. Dentre os frutos a serem colhidos: aprender-se a construir e a adotar
perspectivas interculturais, em lugar de uma visão monoculturalista, aprender-
se a sistematizar a fraseologia referente à atenuação, à polidez, à mudança
de turnos, ao gerenciamento (à gestão) de tópicos, à organização da
informação e muitas coisas mais.

Em suma, um volume de excepcional valor teórico-aplicativo, resultante
de análise meticulosa de muitas interações em áudio e vídeo (seis falantes
nativos e 150 não-nativos). Para ser mais que conciso, i.e.,ser breve, concluo,
em português: imperdível!

Por/by: Francisco GOMES DE MATOS

(Letras/CAC/UFPE)
fcgm@hotlink.com.br

                                         NOTAS SOBRE LIVROS/BOOKNOTES
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sentidos é possível que tenha” (Ullmann 1964:350).
No que diz respeito à polissemia, Biderman (1991) a trata como sendo

um fenômeno que ocorre no interior das redes de significação do léxico geral
da língua comum, em virtude da economia lingüística, com o reaproveitamento
freqüente de um certo número de lexemas no processo de comunicação. A
ampliação do uso de uma palavra e a metaforização contínua da linguagem
acarretam a freqüência de muitas unidades lexicais gerando a polissemia.
(Biderman 1991:283-284)

Essa mesma autora também estabelece relação entre o uso freqüente das
palavras e o fenômeno da polissemia. De fato, palavras que possuem alta
freqüência são polissêmicas.

Para Barbosa (1996:245-249), um significado polissêmico é quando num
mesmo significante unem-se vários feixes de semas ou sememas, que se di-
versificam pelas combinações diferentes de semas. Dessa forma, uma lexia
polissêmica é aquela que preserva uma unidade de significado, isto é, a sua
unidade é garantida pelo núcleo sêmico comum aos múltiplos setores de
semas. Com efeito, esse núcleo sêmico comum é que permite ao falante iden-
tificar um único signo lingüístico em suas diferentes realizações no discurso.

Para Rehfeldt (1980), “polissemia (...) segundo os próprios componen-
tes (poly + sema + ia), é palavra que comporta várias significações” (p.77).
Essa autora diz que a arbitrariedade lingüística é uma das causas da polissemia
e que o reaproveitamento de uma mesma unidade lingüística pode ser visto
como uma deficiência desse sistema lingüístico, uma vez que não é consenso
que a polissemia seja entendida como economia lingüística.

Em contrapartida, Bréal4 (1992) faz relatos sobre a superioridade de
uma língua que abarca novas significações para uma palavra já existente,
sem, contudo, perder de vista o seu significado antigo e primário. De fato, os
novos significados coexistirão, lado a lado, com o antigo. Nesse sentido,
Bréal (1992) diz:

À medida que uma significação nova é dada à palavra, parece multiplicar-se
e produzir exemplares novos, semelhantes na forma, mas diferentes no valor.
A esse fenômeno de multiplicação chamaremos a polissemia. Todas as lín-
guas das nações civilizadas participam desse fenômeno; quanto mais um
termo acumulou significações, mais se deve supor que ele represente aspec-
tos diversos da atividade intelectual e social. (Bréal, 1992:103)

Esse mesmo autor atenta para o fato de os diversos sentidos não se mis-

4    O termo “polissemia” foi cunhado por M. Bréal em seu livro Essai de sémantique de 1886. Neste artigo,
utilizamos a edição traduzida de Bréal de 1992.
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FITZGERALD, Helen. 2002. How different are we? Spoken Discourse
in Intercultural Communication. Clevedon &  Buffalo: Multilingual
Matters, xii + 261 p.

Entre nós, a bibliografia lingüística em inglês é predominantemente
originária dos Estados Unidos e da Inglaterra, cabendo o terceiro lugar a
contribuições canadenses. Raramente encontramos trabalhos de colegas da
Austrália, por fatores vários, dentre os quais nosso desconhecimento das
pesquisas ali realizadas ou a pouca divulgação das contribuições australianas
em nossos Programas de Pós-Graduação. A propósito, poderia ser revelador
um levantamento de que livros, artigos e outros tipos de publicação
australianos foram citados/ referenciados em dissertações e teses, nas áreas
de Letras e afins. Justifico esse comentário inicial: a Austrália tem dado uma
expressiva contribuição ao desenvolvimento dos estudos lingüísticos, através
de pesquisas feitas em importantes contextos acadêmicos, dentre os quais as
universidades Australian National, Sidney, Macquaire, Queensland e
Institutos de Tecnologia, como o de Canberra. Neste, a docente-pesquisadora
Helen Fitzgerald tem expressiva atuação, junto ao Adult Migrant Education
Program.

Autora de material didático inovador - Cross-Cultural Communication
for the Tourism and Hospitality Industry (Melbourne: Hospitality Press,
1998) - a colega australiana compartilha seu saber/saber-fazer intercultural
com a comunidade internacional, através deste volume, o quarto da coleção
Languages for Intercultural Communication and Education.

Aos que não fizeram uma iniciação à dinâmica, instigante área da
Comunicação Intercultural, recomendo a leitura do capítulo-síntese
Intercultural Communication, de Claire Kramsch, na coletânea Teaching
English to Speakers of Other Languages (organizado por Ronald Carter e
David Nunan), publicado pela Cambridge University Press em 2001. Aos
interessados numa percepção crítica do conceito-chave Comunicação
Intercultural  sugiro o artigo-resenha, também de Kramsh, In search of the
intercultural, publicado em Journal of Sociolinguistics 6/2,2002: 275-285.
Ali, a pesquisadora de Berkeley analisa/compara quatro livros da área de CI
publicados nos dois primeiros anos deste século.

Volto ao livro objeto desta Nota: Em seu Prefácio, o lingüista aplicado
Anthony J. Liddicoat caracteriza a situação da Austrália como uma sociedade
multicultural e plurilíngüe e destaca a contribuição de Fitzgerald para o
conhecimento aprofundado da eficácia de programas de formação/treinamento
intercultural, particularmente no que concerne ao ensino-aprendizagem de
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turarem ou se contradizerem, uma vez que são inseridos cada qual em um
contexto que precisa e antecipa a sua carga semântica. Assim sendo, um
significado só terá sentido em uma determinada situação, dado que os outros
significados não existirão (e não se confundirão) na mente do interlocutor.
Com efeito, trata-se de um signo que possui um significante e um significado
que é empregado em uma pluralidade de sentidos mais ou menos ampla; a
correlação existente entre os diversos sentidos conduzem a um mesmo
significante (fato esse que diferencia a polissemia da homonímia). Para tan-
to, podemos traçar o seguinte esquema:

2. Homonímia

Ullmann (1964:364-374) diz que apesar de a homonímia ser muito me-
nos comum e complexa do que a polissemia, seus efeitos podem ser tão
graves quanto ou até mesmo mais contundentes. Segundo ele, existem so-
mente três processos pelo qual a homonímia pode surgir:

(i) Convergência fonética, ou seja, o desenvolvimento de sons convergentes,
isto é, quando dois ou mais itens lexicais tiveram, no passado, formas
diferentes que coincidem na linguagem falada e escrita;

(ii) Divergência semântica, ou seja, quando há o desenvolvimento de senti-
dos divergentes, isto é, “quando dois ou mais significados da mesma pa-
lavra se separam de tal modo que não haja nenhuma conexão evidente
entre eles, a polissemia dará lugar à homonímia e a unidade da palavra
será destruída (...)” (Ullmann, 1964:368). É o caso de palavras como
canal1  (abertura, passagem de água, cavidade) e canal2  (meio de trans-
missão de sinais); criação1  (obra, invenção) e criação2  (animais do-
mésticos criados conjuntamente), dentre muitos outros exemplos do por-
tuguês contemporâneo;

(iii) Influência estrangeira, ou seja, quando palavras estrangeiras se introdu-
zem em uma língua, adaptando-se ao sistema fonético no qual se intro-
duziram, e coincidem com outras palavras já existentes; conseqüente-
mente, surgem pares de homônimos. Segundo Ulmann (1964), além de
ser um processo raro, “este tipo de influência estrangeira não é, pois,

 Significante  

 Significado 

 

 

Sentido1 Sentido2 Sentidon 
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verificadas as influências de variáveis independentes lingüísticas e
extralingüísticas. De novo, uma diferença metodológica separa o estudo de
Amaral e outro também sincrônico, de Maria José Blaskovski Vieira (IMEC/
Ritter dos Reis), em As vogais médias postônicas: uma análise variacionista,
uma vez que as amostras aqui advêm de um banco de dados (VARSUL) e
não diretamente de uma dada comunidade lingüística. Dentro do caráter
didático do livro, a autora explica a hipótese por detrás de cada variável
lingüística e extralingüística selecionada, o que obviamente contribui para o
entendimento da metodologia empregada nos estudos variacionistas, pelo
aluno de graduação. Na mesma linha segue o estudo de Luiz Carlos Schwindt
(UNILASALLE), em A regra variável de harmonização vocálica no RS,
que trata da harmonização vocálica (elevação) das pretônicas por influência
de uma vogal alta em sílaba subseqüente. Fechando a parte dos estudos que
dizem respeito à variação no sistema vocálico, encontra-se o trabalho de
Elisa Battisti (UCS), A redução dos ditongos nasais átonos, que contém
ambas: uma análise diacrônica e uma análise sincrônica do fenômeno.

No que se refere aos fenômenos de variação que atingem a sílaba, são
examinados, à luz da análise laboviana quantitativa, (1) a epêntese, para
verificar se se trata ou não de um fenômeno de variação livre (Gisela
Collischonn (UFRGS), em A epêntese vocálica no português do sul do Brasil)
e (2) a degeminação e elisão (Leda Bisol (PUCRS), em A degeminação e a
elisão no VARSUL), para averiguar se são de fato processos que não se
aplicam à sílaba portadora de acento principal da frase.

Por fim, em A vibrante pós-vocálica em Porto Alegre, Valéria N. Oliveira
Monaretto (UFRGS) investiga se está em curso uma mudança na produção
do r de final de sílaba, na fala porto-alegrense, por meio de amostras de três
períodos diferentes, recorrendo para tanto aos dados do NURC (1970) e do
VARSUL (1989 e 1999, numa amostra ampliada). Já em Variação e mudança
do segmento lateral na coda silábica, Maria Tasca (PUCRS) mostra que,
no português falado na região do extremo sul do país, são encontrados,
sincronicamente, quatro estágios de mudança da lateral /l/. Seu trabalho, a
exemplo de outros no livro, apresenta uma ótima resenha histórica da
transformação do /l/ de lateral alveolar para velar e semivogal posterior /w/
e também dos conceitos de variação e mudança nas línguas. Uma vez que se
destina ao aluno de graduação (podendo ser igualmente utilizado em cursos
introdutórios de pós-graduação), o livro tem a qualidade de apresentar Mattoso
Câmara, invariavelmente tomado como ponto de partida para os fenômenos
estudados.

Por/By Aglael GAMA ROSSI
(LIAACC/LAEL/PUC-SP)

gamarossi@uol.com.br
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uma fonte separada de homonímia, mas apenas uma forma especial de
desenvolvimentos fonéticos convergentes” (p.373).

Baldinger (1970:42-43) relaciona os estudos de Saussure, relativos à
diacronia e à sincronia, aos estudos da homonímia e polissemia. Segundo
ele, diacronicamente falamos de homonímia se as palavras coincidem foneti-
camente na sua evolução histórica e se coincidem na estrutura fonológica;
sincronicamente, a homonímia é uma polissemia, ou seja, uma forma léxica
com dois significados. Temos, portanto, que no plano da sincronia, duas
formas léxicas podem ser percebidas como uma forma léxica com dois signi-
ficados:

Esse autor conclui dizendo que a homonímia pode chegar a ser polissemia,
e a chama de Polissemia Homonímica.

Lyons (1977) questiona-se sobre o fato de dicionários ingleses atribuí-
rem, geralmente, duas entradas para a lexia inglesa found, uma significando
“estabelecer” e outra “fundir e deitar num molde”. Deduz que, se assim o
fizeram, é porque a consideraram como dois lexemas distintos: found1 e
found2, e que tal determinação pode ter surgido das diferentes origens
etimológicas para cada um dos significados de found. Postula que a diferen-
ciação com base na semântica das palavras seja importante e, assim, presu-
me que a lexia found se tenha cindido em duas “com base no fato de os seus
significados não só serem diferentes, como estranhos, um ao outro” (Lyons,
1977:27). Para ele, homônimas são palavras, isto é, lexemas que possuem a
mesma forma, diferindo nos seus significados. Ressalva, porém, que “os
lexemas, enquanto tal, são entidades abstratas e não têm uma forma. Estão
associados a um conjunto de uma ou mais formas. Por conseguinte, é neste

 
forma léxica1        ⇒     significado1 
               î   
      forma léxica    ⇒   polissemia 
               ì 
forma léxica2                     ⇒                   significado2 
 
 E temos também uma forma léxica com dois significados que pode 
se realizar como duas formas léxicas: 
 
         significado1         ⇒ forma léxica1 
                ì 
forma léxica        ⇒   homonímia 
                î 
          significado2         ⇒ forma léxica2 
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BISOL, Leda & Cláudia BRESCANCINI (Orgs.) Fonologia e Variação.
Recortes do Português Brasileiro. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2002, ISBN
85-7430-300-3, 312 páginas.

O livro Fonologia e Variação: Recortes do Português Brasileiro,
organizado por Leda Bisol e Cláudia Brescancini, editado pela EDIPUCRS,
em 2002, apresenta uma coletânea de trabalhos do grupo de pesquisa em
fonologia do Projeto VARSUL, um banco de dados constituído pelos: Instituto
de Letras da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Centro de
Comunicação e Expressão da Universidade Federal de Santa Catarina,
Departamento de Lingüística, Letras Clássicas e Vernáculas da Universidade
Federal do Paraná e Faculdade de Letras da Pontifícia Universidade Católica
do Rio Grande do Sul. Os trabalhos são de orientação laboviana e focam
processos de variação do português falado no sul do Brasil, muitos dos quais
são também observados em outras comunidades lingüísticas do país.

A exemplo de outra publicação organizada por Leda Bisol (Introdução
a Estudos de Fonologia do Português Brasileiro, Porto Alegre: EDIPUCRS,
2001, 3ª. edição), destina-se a alunos de graduação em Letras e, por isso, é
muito bem-vinda. O caráter didático do livro exprime-se em sua organização
e na inter-relação entre os diversos trabalhos nele apresentados, tanto no que
diz respeito a seus temas, quanto à metodologia empregada. No melhor sentido
da Sociolingüística laboviana, o aluno de graduação pode, ao longo do livro,
depreender as regras de uma gramática do uso da língua.

Assim, na Introdução, feita por Cláudia Regina Brescancini, é explicada
passo a passo a análise estatística que subjaz ao estudo sociolingüístico de
cunho quantitativo, por meio da utilização do Programa VARBRUL 2S. O
didatismo aqui é ressaltado na clareza e detalhamento da redação, assim
como no fato de a autora tomar como exemplos aspectos da metodologia dos
trabalhos que serão apresentados na seqüência, e, da mesma forma, de estes
virem, posteriormente, a reproduzir a análise estatística por ela explicitada.

Os capítulos referem-se à variação nos sistemas vocálico e consonantal,
e na sílaba, sendo apresentadas análises diacrônicas e/ou sincrônicas. Assim,
a síncope da postônica não-final de proparoxítonas é analisada tanto numa
perspectiva diacrônica, em A síncope e seus efeitos em latim e em português
arcaico, de Laura Rosane Quednau (UFRGS), que descreve o fenômeno da
redução da penúltima sílaba de proparoxítonos na passagem do latim clássico
ao vulgar e, finalmente, ao português arcaico, como numa perspectiva
sincrônica, em A síncope em proparoxítonas: uma regra variável, de Marisa
Porto do Amaral (FURG). Nesse estudo, a questão é saber se há síncope ou
não das postônicas não-finais nas proparoxítonas produzidas no falar da
população da cidade rio-grandense de São José do Norte, sendo que são
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sentido que devemos compreender a habitual definição de homonímia: os
homônimos são lexemas em que todas as formas têm a mesma forma” (Lyons,
1977:27).

Berruto (1979:93) diz que a noção de homonímia traz alguns problemas
e se pergunta como estabelecer quais significados de um mesmo significante
são realmente distintos entre si. Estabelece tal distinção sob dois pontos de
vista: no primeiro, tem-se duas palavras distintas quando pertencem a clas-
ses gramaticais diferentes, como por exemplo, atraso (substantivo) e atraso
(verbo) e, no segundo, tem-se a distinção etimológica, ou seja,
diacronicamente, uma mesma forma com duas origens diferentes, como em
[pena < penna = “de ave”] e [pena < poena = “castigo, punição”].

Segundo esse autor, a homonímia deveria se diferenciar segundo a reali-
zação oral (fônica) e escrita (gráfica) dos significantes, ou seja, entre
homofonia (sons iguais) e homografia (grafia igual). Dessa maneira, haveria
lexias que poderiam ser:

a)  homófonas e homógrafas ao mesmo tempo, como no português canto
(substantivo) X canto (verbo);

b) lexias que poderiam ser homógrafas mas não homófonas, pois difeririam
na sua realização oral, como por exemplo, para o português apelo
(substantivo) e apelo (verbo) em que a categoria do substantivo realiza-se

fonicamente como [e] e a do verbo como [e] e a do verbo como [ε] e

c) lexias que poderiam ser homófonas mas não homógrafas como no português
sexta e cesta.

Segundo Biderman (1978:128): “homônimos são palavras que têm for-
mas idênticas, mas que expressam conteúdos distintos. Em outras palavras:
significantes idênticos se referem a significados diferentes”. Para ela, exis-
tem três tipos de itens homônimos, a saber:

(i) homônimos léxicos, ou seja, aqueles que se incluem em uma classe
sintática e possuem significados diferentes: canto1 (s.m. - ângulo, esquina,
lugar retirado) X canto2 (s.m. - som musical, música vocal);

(ii) homônimos sintáticos, i.e, aqueles que pertencem a classes sintáticas
diferentes: canto1 (s.m. - ângulo, esquina, lugar retirado) X canto3 (1a
pessoa singular do Presente Indicativo do verbo cantar);

(iii) homônimos morfológicos, ou seja, aqueles que pertencem à mesma classe
sintática e se referem a categorias gramaticais diversas: nós amamos1 V.
(Presente Indicativo) X nós amamos2 V. (Pretérito Perfeito).
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norma culta é reservada, por questões de ordem política, econômicas, sociais
e culturais, a poucas pessoas no Brasil.

Discute, por exemplo, a mudança de atitude do professor que deve refletir-
se na não-aceitação de dogmas, na adoção de uma nova postura (crítica) em
relação a seu próprio objeto de trabalho: a norma culta. Essa mudança, do
ponto de vista teórico, poderia ser simbolizada numa troca de sílabas: ao
invés de rePEtir alguma coisa,o professor deveria reFLEtir sobre ela.

Neste mesmo capítulo o autor discorre sobre o que é ensinar o português;
o que é erro; a paranóia ortográfica (procurar imediatamente erros na
produção de um aluno). Reconhece que o preconceito lingüístico está aí,
firme e forte, e que mudanças só acontecerão quando houver uma
transformação radical do tipo de sociedade em que estamos inseridos.

No último capítulo ( IV) O preconceito contra a lingüística e os
lingüistas, Bagno discute o ensino da gramática tradicional. Sua crítica diz
respeito aos conceitos da gramática tradicional, estabelecidos há mais de
2.300 anos. Levanta novamente a questão das mudanças, reconhecendo que
o novo assusta, subverte as certezas e compromete as estruturas de poder e
dominação há muito vigentes.

Por/by: Cláudia Hashimoto Figueiredo CERQUEIRA
(LAEL/PUC-SP)
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Para Silva (1989), a homonímia

consiste em que um mesmo significante pode significar simultaneamente dois
ou mais significados entre os quais não existe qualquer relação cognitiva.
Neste caso, não pode falar-se de uma palavra com vários significados, mas
de várias palavras (homônimas) com o mesmo significante. (Silva, 1989:1)

Esse autor oferece uma importante contribuição aos estudos da
homonímia (e também da polissemia) para a língua portuguesa. De base
empírica, sua pesquisa buscou distinguir palavras homônimas de polissêmicas,
por meio de testes feitos com falantes do português, baseando-se em graus
de similaridade, numa escala de 0 a 4. Esses valores foram atribuídos a
pares de palavras por falantes do português. Seus resultados demonstraram
que houve um elevado consenso, por parte dos falantes, na demarcação das
fronteiras entre os dois fenômenos e que, conseqüentemente, a homonímia e
a polissemia encontravam-se bastante distintas na mente dos informantes,
fato esse que nos leva a inferir que os falantes seriam dotados de mecanismos
desambiguadores subjacentes à sua própria compreensão.

Segundo Saba (1998:2), “a homografia é aquele fenômeno lingüístico
no qual formas graficamente idênticas têm funções e significados distintos”.
Para a autora, as formas graficamente idênticas podem se realizar em todas
as categorias gramaticais, podendo se referir às palavras lexicais. Além dis-
so, as formas homógrafas podem possuir categorias gramaticais “múltiplas”
(verbo/substantivo/adjetivo/advérbio). A homografia pode gerar ambigüi-
dades do tipo léxica, funcional e gramatical:

(i) a ambigüidade léxica refere-se a palavras que são semanticamente
diferentes;

(ii) a ambigüidade funcional é relativa às diferentes funções que uma mesma
forma pode possuir, como por exemplo, morto que pode ser particípio
passado, adjetivo e substantivo;

(iii) a ambigüidade gramatical se refere às homografias internas ao lema,
isto é, quando duas ou mais formas têm a mesma função e mesmo
significado, mas são diferentes em gênero e número, como por exemplo a
forma nominal formidável que é masculino singular e feminino singular
ao mesmo tempo. Um outro exemplo é quando essas formas têm diferentes
modos, tempos ou pessoas quando se trata de verbos: venha (1a e 3a
pessoa do Presente do Subjuntivo e 3a pessoa singular do Imperativo
Afirmativo).

Em suma, no que concerne a homonímia, os significados que são expressos
por um mesmo significante são totalmente estranhos um ao outro. Dito isso,
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português no Brasil, questão também abordada no Mito nº 3 - Português é
muito difícil, o problema é que as regras gramaticais consideradas “certas”
são aquelas usadas em Portugal, e como o ensino de língua sempre se baseou
na norma gramatical portuguesa, as regras que aprendemos na escola, em
boa parte não correspondem à língua que realmente falamos e escrevemos
no Brasil. Por isso achamos que português é uma língua difícil. O mito,
Brasileiro não sabe português afeta o ensino da língua estrangeira, pois é
comum escutar professores dizer: os alunos já não sabem português, imagine
se vão conseguir aprender outra língua, fazendo a velha confusão entre a
língua e a gramática normativa.

Bagno, no Mito nº 5 – O lugar onde melhor se fala português no Brasil
é o Maranhão, diz ser este um mito sem nenhuma fundamentação científica,
uma vez que nenhuma variedade, nacional, regional ou local seja
intrinsecamente “melhor”, “mais pura”, “mais bonita”, “mais correta” do
que outra.

Mais um preconceito analisado é a tendência muito forte, no ensino da
língua, de obrigar o aluno a pronunciar “do jeito que se escreve”, como se
fosse a única maneira de falar português, Mito nº 6 – O certo é falar assim
porque se escreve assim.

 Mito nº 7 – É preciso saber gramática para falar e escrever bem.
Segundo o autor, é difícil encontrar alguém que não concorde com esse mito.
Que se invalida, entre outras razões, pelo simples fato de que se fosse verdade,
todos os gramáticos seriam grandes escritores, e os bons escritores seriam
especialistas em gramática. A gramática, na visão do autor, passou a ser um
instrumento de poder e de controle.

O último Mito – O domínio da norma culta é um instrumento de ascensão
social, que fecha o circuito mitológico, tem muito a ver com o primeiro, pois
ambos tocam em sérias questões sociais. Bagno diz que o domínio da norma
culta nada vai adiantar a uma pessoa que não tenha seus direitos de cidadão
reconhecidos plenamente e que não basta ensinar a norma culta a uma criança
pobre para que ela “suba na vida” Precisa haver um reconhecimento da
variação lingüística, porque segundo o autor, o mero domínio da norma culta
não é uma fórmula mágica que, de um momento para outro, vai resolver
todos os problemas de um indivíduo carente.

No capítulo II O círculo vicioso do preconceito lingüístico, o autor explica
que os mitos analisados no capítulo I são perpetuados em nossa sociedade
por um mecanismo de círculo vicioso do preconceito lingüístico e demonstra
como o procedimento de muitos profissionais colabora para a manutenção
da prática de exclusão.

No Capítulo III A desconstrução do preconceito lingüístico Bagno discute
a ruptura do circuito vicioso do preconceito lingüístico, afirmando que a
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sugerimos o seguinte esquema para representarmos esse fenômeno:

Das pesquisas teóricas realizadas, constatamos que a homonímia,
enquanto fenômeno de uma língua natural, não é mais intrigante e enigmática
do que a sua própria definição, ou seja, a sua compreensão e a sua delimitação.
Para defini-la, os autores oscilam entre critérios diacrônicos, convergência
fonética, divergência semântica, influência estrangeira, polissemia
homonímica, critérios sintáticos e morfológicos, distinções estilísticas e
sociais, ortografia, entre outros, como demonstrado anteriormente.

Por conseguinte, com o propósito de oferecermos uma conceitualização
uniforme desses fenômenos, legitimamos os seguintes postulados teóricos:

(I) A homonímia é o fenômeno lingüístico em que se tem a identidade de
duas lexias no plano da expressão, ou seja, formas perfeitamente iguais
que se distinguem semanticamente (um significante para dois significados,
no plano do conteúdo) ou a identidade de duas construções gramaticais,
gerando a ambigüidade. O primeiro refere-se à homonímia lexical e o
segundo à homonímia estrutural.

(II) Para a homonímia lexical, a igualdade de formas pode se realizar tanto
graficamente como fonicamente. No primeiro caso, as lexias possuem
identidade de grafia (homografia) e no segundo, identidade de som
(homofonia). E assim, temos lexias homógrafas que:

(a)   são distintas quanto ao seu significado e idênticas, tanto oralmente como
gramaticalmente, caso esse denominado de Homonímia Semântica;  como:

Significante        = Significante       = Significante 

   Significado1       ≠         Significado 2      ≠ Significado n 

banco1 : “ objeto feito para sentar” X banco2: “lugar em que se 
deposita dinheiro” 

ponto1 : “porção do espaço designada com precisão” X ponto2: “grau 
determinado numa escala de valores” X ponto3: “cada parte de um 
discurso, texto, de uma lista de assuntos de um programa” X ponto4: 
“cada extensão do fio de linha entre dois furos feitos por uma 
agulha|5”; 
 
importar1: “ trazer algo de outro país” X importar2 :“ser necessário, 
valer”  

5    As definições de ponto1 , ponto2 ,  ponto3  e ponto4  foram extraídas ipsis litteris de Biderman (1998).
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BAGNO, Marcos. Preconceito lingüístico – o que é, como se faz. 15 ed.
Loyola: São Paulo, 2002

Marcos Bagno, mineiro de Cataguases, é autor de livros infantis, juvenis
e, além disso, já escreveu um livro de contos, A invenção das horas, ganhador
do IV Prêmio Bienal Nestlé de Literatura em 1988. Em o Preconceito
Lingüístico – O que é, como se faz - publicado em 1999 pela editora Loyola,
Bagno traz uma discussão sobre as implicações sociais da língua. Ele já
havia discutido em seu livro A língua de Eulália, Novela Sociolingüística a
forma preconceituosa com que a língua é tratada na escola e na sociedade e,
no Preconceito Lingüístico, retoma essa discussão.

Na edição mais atual de seu livro (15ª), encontrei algumas modificações
significativas em comparação com a primeira edição. Segundo o autor, essas
mudanças devem-se à vontade de manter o livro sempre atualizado,
sintonizado com a evolução e a maneira de ver as coisas; com as críticas,
sugestões e comentários que o trabalho recebe. Dentre as mudanças, destaco
o acréscimo de um capítulo final - O Preconceito contra a lingüística e os
lingüistas, o anexo de uma carta de Bagno à Revista Veja, e a história da
capa do livro.

Bagno recusa a noção simplista que separa o uso da língua em “certo” e
“errado”, dedicando-se a uma pesquisa mais profunda e refinada dos
fenômenos do português falado e escrito no Brasil.

Ao mesmo tempo, convida o leitor a fazer um passeio pela mitologia do
preconceito lingüístico, a fim de combater esse preconceito no nosso dia-a-
dia, na atividade pedagógica de professores em geral e, particularmente, de
professores de língua portuguesa. Para isso. O autor analisa oito mitos
inseridos no primeiro capítulo do livro A mitologia do preconceito lingüístico.

No Mito nº 1 – A língua portuguesa falada no Brasil apresenta uma
unidade surpreendente, em que o autor fala da diversidade do português
falado no Brasil e destaca a importância de as escolas e todas as demais
instituições voltadas para a educação e a cultura abandonarem esse mito da
unidade do português no Brasil e passarem a reconhecer a verdadeira
diversidade lingüística de nosso país Qualquer manifestação lingüística que
escape desse triângulo escola-gramática-dicionário é considerada, sob a ótica
do preconceito lingüístico, “errada”, como Bagno discute no Mito nº 4 – As
pessoas sem instrução falam tudo errado.

No Mito nº 2 – Brasileiro não sabe português / Só em Portugal se fala
bem português, o autor faz uma longa análise levando em conta a história
desses dois países e desmistifica mais esse preconceito. Quanto ao ensino do
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b)    são distintas quanto ao fato de pertencerem a classes gramaticais diversas
e serem idênticas oralmente caso esse denominado de Homonímia
Categorial, como:

(c)  são distintas quanto ao seu étimo e idênticas oral e graficamente, caso
esse denominado de Homonímia Etimológica, como:

(III)As lexias homófonas são aquelas distintas na grafia e idênticas no som,
como por exemplo:

(IV) Já a homonímia estrutural realiza-se quando temos duas construções
gramaticais idênticas com sentidos diferentes:

3. Homonímia versus polissemia: critérios distintivos

Lyons (1987:142) diz que, a princípio, a diferença entre homonímia e
polissemia está na afirmação de que “a polissemia (ou significado múltiplo)
é uma propriedade de lexemas simples”. Ele diz:

abandono1 (substantivo) X abandono2 (verbo) 
ameaça1 (substantivo) X ameaça2  (verbo)  
 

manga1: “fruto” [Do malaiala manga.] X manga2: “parte do vestuário” 
[Do lat. manica, 'manga de túnica'.]  

 
apelo1 (substantivo) X apelo2 (verbo) 
aperto1 (substantivo) X aperto2 (verbo) 
gosto1 (substantivo) X gosto2 (verbo) 
choro1 (substantivo) X choro2 (verbo) 
 

 
sensor:  “dispositivo” X censor : “crítico”  
cessão: “ ato de ceder” X seção: “ segmento, divisão” X sessão: “ espaço de 
tempo que dura uma reunião, um ato” 

 
Falei com o rapaz de maiô (falei com o rapaz que usava maiô) X Falei 
com o rapaz de maiô (falei com o rapaz enquanto eu usava maiô). 

6    Forma que possui grafia idêntica a de uma outra forma e ambas se pronunciam diferentemente.
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(d) são distintas na sua realização oral, caso esse denominado de 
Homonímia Heterófona6, nas quais o substantivo realiza-se fonicamente 
como [e] ou [o] e o verbo como [ε] ou  [ O ] como nos seguintes 
exemplos: 
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O capítulo 8 é uma conclusão geral do livro, na qual o autor aconselha
os professores a apresentar aos seus alunos as opções que a língua oferece,
a explicar o funcionamento de regras e dos processos gramaticais que ocorrem
em cada uma e aponta as diferenças entre a língua falada culta e a língua
escrita culta, português do Brasil e português de Portugal.

O livro termina com a apresentação de uma pequena lista de sugestões
para futuras pesquisas e encoraja o leitor a acrescentar a ela outros fenômenos
lingüísticos, que possam se prestar a esses estudos, contribuindo assim, para
tornar cada vez mais significativo o ensino, ou como chama o autor, o estudo
do brasileiro.

Uma outra grande contribuição dessa obra é apontar o fato que os falantes
de uma língua têm o direito de reivindicar o uso de regras não admitidas nas
gramáticas normativas, tomando o cuidado necessário para não estigmatizar
ou ridicularizar as pessoas que, pelas mais diversas razões, optarem por
continuar usando regras sintáticas tradicionais.

Por/by: Sonia Regina Potenza Guimarães PINHEIRO
(LAEL/PUC-SP)
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Por exemplo, ‘bank1’ [margem de rio] e ‘bank2’ [instituição financeira]
são normalmente tidos como homônimos, ao passo que ‘neck’ [pescoço,
gargalo] é normalmente tratado pelos dicionários do inglês como um
único lexema com diferentes significados: ou seja, como polissêmico.
Nosso sistema de notação pode captar a distinção entre homonímia e
polissemia; haja vista ‘bank1’  e ‘bank2’ , cada um podendo na realidade
ser polissêmico; mas ‘neck’, cujos significados são, grosso modo, ‘neck1’
= “parte do corpo”, ‘neck2’ = “parte da camisa ou vestimenta” [gola],
‘neck3’ = “parte da garrafa”, ‘neck4’ = “faixa estreita de terra” [restinga],
etc. [sic]. (Lyons 1987:142)

Para esse autor, um dos critérios de distinção entre esses dois fenômenos
é o critério etimológico, uma vez que seria uma condição para a classificação
de formas léxicas como homônimas. Entretanto, para a lingüística sincrônica,
esse critério é irrelevante: mesmo que duas palavras estejam relacionadas
historicamente quanto aos seus significados, sincronicamente o usuário não
estabelece relação entre elas, dado que seus significados divergiram de tal
maneira a ponto de pensar-se tratar de duas formas completamente diferentes
e que nunca estiveram relacionadas antes. Por outro lado, considera importante
a relação entre significados de um item lexical como critério distintivo: os
vários significados de um item polissêmico estão relacionados entre si, ao
passo que se não houver nenhuma relação entre significados, o item lexical
deve ser considerado homônimo. Ele acrescenta, todavia, que esse critério é
difícil de ser aplicado com segurança e coerência. E afirma:

A única forma de resolver, ou talvez de delimitar, o problema tradicional da
homonímia e polissemia é abandonar totalmente os critérios semânticos, na
definição do lexema, contando apenas com os critérios sintáticos e
morfológicos. O efeito desta resolução seria transformar “bank1” e “bank2”
em dois significados (prontamente distinguíveis) de um mesmo lexema
sincronicamente polissêmico. A maior parte dos lingüistas não estaria a favor
de uma solução assim tão radical. Entretanto ela é teórica e praticamente
mais sustentável do que sua alternativa. Talvez devêssemos nos contentar
com o fato de que o problema da distinção entre homonímia e polissemia
seja, em princípio, insolúvel. (Lyons 1987:143)

Essa afirmação de Lyons é discutível, na medida em que, não podemos e
não devemos renunciar os critérios semânticos para a distinção de itens
homônimos de polissêmicos, ao menos em uma visão sincrônica da língua.
Com efeito, critérios puramente sintáticos e morfológicos dão conta de
distinguir apenas uma parte dos itens homônimos dos polissêmicos. Mais
adiante estaremos expondo, justamente, critérios semânticos para a
demarcação entre esses dois fenômenos.
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BAGNO, Marcos (2001) Português ou Brasileiro? ( um convite à
pesquisa). São Paulo: Parábola Editorial. 182 p.

Esse livro pretende ser um conjunto de sugestões práticas, acompanhadas
de reflexões teóricas baseadas nas investigações lingüísticas recentes e tem
como finalidade transformar aulas dos professores em atividades de pesquisa,
empreendidas junto aos alunos de ensino médio.

Além disso, o livro tem a intenção de servir de apoio a professores que
querem estudar o brasileiro, assim como levar o aluno (e a eles próprios) a
refletir sobre a língua que falamos, a conhecê-la melhor.

Em sua introdução, o livro mostra que o professor tem duas opções:
ensinar português, que se apresenta como transmitir uma ideologia lingüística,
uma ideologia que menospreza as identidades individuais e esmaga a auto-
estima dos cidadãos ou estudar o brasileiro, isto é, ter uma visão mais
sincronizada com o pensamento científico contemporâneo, admitir que a
gramática tradicional foi uma contribuição importante, mas que é preciso ir
além dela.

O livro tem oito capítulos, que se iniciam ou seja, têm como título, frases
de música popular brasileira, e a letra completa da música Plataforma  de
João Bosco e Aldir Blanc  vem logo  na primeira página , abrindo a obra.

O capítulo 1 apresenta uma visão histórica do estudo da linguagem através
da gramática tradicional da antigüidade à ciência lingüística moderna. Aponta
o caráter aristocrático e elitista da língua portuguesa, baseado nos modelos
clássicos, do grego e do latim. Mostra a mudança do ensino da língua através
dos tempos até os dias atuais, passando pela noção de erro e suas contradições
e dando finalmente “voz” à língua falada.

O capítulo 2 fala da necessidade nesse trabalho de definir um corpus
para estudar o português falado no Brasil e de que esse corpus foi composto
com material jornalístico.

Os capítulos de 3 a 7 se dedicam a um estudo detalhado de cinco
fenômenos sintáticos, alvo das reflexões teóricas e objeto da pesquisa prática
que é proposta ao professor e seus alunos: capítulo 3 estratégias de
relativização; capítulo 4 estratégias de pronominalização; capítulo 5 os
pronomes sujeito - objeto; capítulo 6 as orações pseudopassivas sintéticas e
capítulo 7 regências dos verbos ir e chegar no sentido de direção. Estes cinco
capítulos seguem um roteiro de apresentação que compreende: o que será
pesquisado, explicações sobre o uso dos fenômenos estudados, estudo da
tradição gramatical e tabelas, nas quais são descritos os dados colhidos nas
pesquisas.
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Sandmann (1990) enuncia que a homonímia e a polissemia contestam o
desiderato, usando a mesma expressão do autor, de univocidade de cada
signo lingüístico em confronto a outros signos, isto é, de que “a cada
significante corresponda apenas um significado, em outros termos, que cada
sinal físico transmita um só conceito, idéia ou mensagem” (p.1). Para esse
autor:

a polissemia é a figura em que a um significante correspondem significados
aparentados (dois ou mais) – estamos diante de uma unidade lexical apenas,
mas com diferentes acepções – enquanto a homonímia é a figura em que a
um significante correspondem significados diversos (dois ou mais) – estamos
diante de duas ou mais unidades lexicais diferentes. (Sandmann 1990:2)

Sandmann (1990) aponta três critérios para a distinção desses dois
fenômenos lingüísticos: (i) o critério etimológico, já visto anteriormente; (ii)
o critério semântico, que segundo o autor, é problemático na medida em que
torna-se difícil de se estabelecer a linha limítrofe entre dois conceitos, ou
ainda, o grau de diferença entre eles para estarmos diante da homonímia ou
da polissemia e (iii) o critério formal, ou seja, a distribuição na frase: se uma
unidade lexical puder ser classificada em diferentes classes de palavras,
estaremos diante da homonímia; por sua vez, se a unidade lexical preencher
somente uma mesma classe de palavras, será classificada como polissêmica.

Segundo Câmara Jr. (1985), o critério mais adequado para se distinguir
a homonímia da polissemia é o critério da distribuição das formas. Com
isso, uma mesma distribuição de formas em uma frase é sinal de polissemia,
ao passo que uma distribuição diferente revela homonímia:

Nos exemplos portugueses que estamos trazendo à baila, cabo, com seus 3
sentidos é uma forma polissêmica, pois a sua distribuição, como substantivo,
é a mesma na sentença (como sujeito, como objeto e assim por diante). Já
canto, substantivo, e canto, forma verbal, são homônimos, uma vez que nos
padrões das sentenças se distribuem de maneira diversa (um canto alegre /
canto alegremente etc.). (Câmara Jr. 1985:28)

Esse critério distintivo de Câmara Jr, (como ocorreu com Lyons
anteriormente) em que prevalece um ponto de vista morfossintático, também
é contestável na medida em que o autor não considera casos de Homonímia
Semântica, cuja distribuição de formas é a mesma. Com efeito, consideramos
cabo como sendo uma forma homônima e não polissêmica, numa visão
sincrônica.

Por sua vez, Pottier (1968) distingue os dois fenômenos com base na
semântica das palavras, máxime para a coincidência ou não de semas: os
casos de homonímia abarcam sememas completamente disjuntos, isto é,
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Como parte integrante da 3a. parte, os dois últimos capítulos:
Corrêa, no quinto capítulo, defende a hipótese da heterogeneidade não

somente na escrita, mas também da escrita, uma vez que considera letrados
os indivíduos e as comunidades que “também fazem a história da língua e da
sociedade” (141) através do registro oral e não do escrito.

Finalizando a coletânea, no 6o. capítulo Souza argumenta contra uma
visão fundamentada no grafocentrismo e busca mostrar nas origens e
características dos textos dos Kaxinawá, habitantes indígenas da região
amazônica, a importância dos desenhos pertencentes à escrita, não apenas
como meros enfeites ou ilustrações, enfatizando os prejuízos que uma análise
simplista e  um ensino baseado no modelo utilitário da escrita poderiam
causar na cultura tradicional dos índios.

Por/by: Ana Cristina Souza de ALCÂNTARA
(LAEL/PUC-SP)
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independentes um do outro, em que não há coincidência de nenhum sema
(manga “fruta” X manga “parte do vestuário”); já os casos de polissemia
abrangem formas em que pelo menos um sema ocorre em oposição
significativa, isto é, existe uma intersecção de traços significativos entre as
formas (capa de livro x capa de chuva).

Werner (1982:297-314) estabelece alguns critérios para que se mantenha
a distinção entre a homonímia e a polissemia. Destacamos dois deles:
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

(i)  Critério da etimologia, pelo qual existe a polissemia quando distintos
conteúdos correspondem a significantes iguais, desde que, de um ponto
de vista diacrônico, tenham uma origem idêntica (resultado de uma
divergência diacrônica no plano do conteúdo); ao contrário, existe a
homonímia quando a dois conteúdos diferentes correspondem significantes
iguais, desde que, diacronicamente, originem-se de diferentes significantes
(resultado de uma convergência diacrônica no plano da expressão). Para
a descrição sincrônica de línguas, esse critério pode tornar-se inadequado,
na medida em que pode ser impossível de se reconstruir a sua evolução
diacrônica.

(ii) Critério da consciência lingüística dos usuários, pelo qual existe a
polissemia quando na consciência do falante há uma relação entre os
diferentes conteúdos que podem corresponder a somente uma forma no
plano da expressão. Inversamente, existe a homonímia quando o falante
não estabelece nenhuma relação entre os diferentes conteúdos de uma
única forma no plano da expressão. Segundo o autor, esse critério é
bastante contestável, para uma distinção científica entre a homonímia e
a polissemia, uma vez que existe uma arbitrariedade sobre o que o falante
de uma língua pode ou não estabelecer como relação (ou não) de uma
determinada unidade lingüística. Dessa forma, ele propõe, segundo a teoria
da semântica estrutural, a identificação de elementos comuns de sememas7

para os casos de identidade no plano da expressão e, diversamente, a
divergência no plano do conteúdo. Assim, haveria polissemia quando,
no plano da expressão, a uma única forma corresponderiam vários
sememas que possuíssem pelo menos um sema em comum; em
contrapartida, haveria homonímia quando esses sememas não possuíssem
nenhum sema em comum.

Silva (1989) também propôs a análise sêmica como critério teórico de
distinção para itens homônimos de polissêmicos. Para tanto, salientou a
importância da distinção de semas genéricos e semas específicos bem como

7    “Na terminologia da análise sêmica*, o semema é a unidade que tem por correspondente formal o
lexema; ele é composto de um feixe de traços semânticos chamados semas (unidades mínimas não-
susceptíveis de realização independente). O semema de cadeira comporta os semas S1, S2, S3, S4 (“com
encosto”, “sobre pernas”, “para uma só pessoa”, “para sentar-se”; observa-se que a adjunção de um sema
S5 (“com braços”) realiza o semema de poltrona” (Dubois 1973:534).
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SIGNORINI, Inês (org.) (2001) Investigando a relação oral/escrito e as
teorias do letramento. Campinas, SP: Mercado das Letras.

Quais os efeitos e funções da escrita para o indivíduo e também para a
sociedade? O livro traz, ao longo de seus seis capítulos, importantes reflexões
sobre a prática do letramento, termo que foi cunhado por Mary Kato, em
1986, e que, embora ainda não dicionarizado, pode ser definido hoje como
um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto sistema
simbólico (cf.  Kleiman, 1991). Para tratar de assunto tão pesquisado
recentemente, a presente obra , organizada por Inês Signorini, foi dividida
em três subtemas, a saber: Parte 1 - a relação oral/escrito e a noção de
gênero; Parte 2 - a relação oral/escrito e a noção de autoria; Parte 3 - a
relação oral/escrito e a redefinição da escrita e do texto.

Como escrita e leitura são atividades bem diferentes mas interligadas, da
mesma forma as modalidades  oral e escrita de uso da língua são vistas como
funcionalmente complementares nas práticas letradas de comunicação. Daí
a necessidade da divisão do livro em três partes, pois muitas têm sido as
discussões a respeito do assunto assim como das possibilidades de
investigação.

Os dois primeiros capítulos são constituintes da 1a. parte:
No primeiro capítulo, Marcuschi rediscute a relação intrínseca entre

escrita e oralidade e defende que essa relação não é fixa e está determinada
pelas práticas comunicativas.

Rojo, no segundo capítulo, baseada nas relações dos conceitos
bakthinianos de gênero primário e secundário e entre fala e escrita ao longo
da história, aponta as diversidades dos textos escritos e orais presentes no
cotidiano e prestigiados na esfera pública e salienta a necessidade “de uma
melhor compreensão do que seja de fato o letramento escolar, ̀ seus processos
e seus produtos´ ”(71).

Os capítulos 3 e 4 compõem a 2a. parte do livro:
No terceiro capítulo, o trabalho de Tfouni propõe a investigação da autoria

de textos orais e escritos como meio de descobrir o grau de letramento de
quem os produziu, promovendo o que chama de “um giro teórico e
metodológico na questão do letramento” (79) quando propõe que sua
problemática é também discursiva e não somente lingüística, textual ou
contextual.

A organizadora da coletânea, Signorini, trata do hibridismo da escrita,
ou seja, da interferência do oral no escrito denominado por Street como
“modelo autônomo do letramento”(1984).

                                         NOTAS SOBRE LIVROS/BOOKNOTES
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de “relacionamentos triviais” e “relacionamentos não-triviais”. Por exemplo,
para o autor não se justifica que os semas “objeto físico”, “concreto”,
“inanimado” caracterizem como polissêmicas lexias como banco1  (assento)
e banco2 (estabelecimento), dado à sua natureza claramente genérica. Da
mesma forma, “dizer que em vela (de barco) e vela (objeto de cera) há
polissemia, justificada pelo conteúdo ‘orientação’, é insustentável porque se
trata de uma associação subjetiva e trivial” (Silva, 1989:6).

Para ele, então, a distinção entre a polissemia e a homonímia dar-se-á
dependendo da existência ou não de semas específicos comuns (pelo menos
um).

Com o escopo de corroborarmos com esse critério distintivo, vejamos a
sua aplicação em algumas formas homônimas do português vertente brasileira,
extraídas de Biderman (1998):
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ITENS HOMÔNIMOS Análise sêmica 
banco1: Objeto com ou 
sem encosto no qual as 
pessoas se sentam, de 
várias formas, tamanhos 
e material. 

banco2: Instituição 
financeira cuja 
finalidade é operar com 
dinheiro, títulos, e outros 
valores.  

banco1:  
[+objeto físico] 
[+concreto] 
[+inanimado] 
[+duro] 

banco2: 
[+espaço físico] 
[+concreto] 
[+inanimado] 
 

dado1: Cubo que 
possui em cada uma de 
suas faces um número de 
1 a 6 que serve para 
jogar 

dado2: Elemento ou 
quantidade conhecida 
que serve para a 
resolução de um 
problema 

dado1: 
[+concreto] 
[+objeto físico] 
[+inanimado] 
[+jogar] 
[+duro] 

dado2:  
[+abstrato] 
[-concreto] 
[+inanimado] 
[+quantidade] 
[+informação] 

guia1: Pessoa 
que orienta ou 
acompanha 
alguém 

guia2: Livro 
que contém 
informações 
turísticas sobre 
um lugar ou 
dados gerais de 
um 
determinado 
assunto 

guia3: 
Formulário que 
serve para 
solicitar algo  

guia1: 
[+humano] 
[+concreto] 
[+animado] 

guia2:  
[+objeto 
físico] 
[+concreto] 
[+inanimado] 
[+duro] 

guia3:  
[+objeto físico] 
[+concreto] 
[+inanimado] 
[+solicitação] 

heroína1: Mulher que 
possui muita coragem e 
pratica atos notáveis 

heroína2: Droga 
perigosa que vicia quem 
a usa 

heroína1: 
[+humano] 
[+concreto] 
[+animado] 
[+coragem] 
[+fêmea] 

heroína2:  
[+concreto] 
[+inanimado] 
[+pó] 
[+substância] 
[+contável] 

renda1: Quantia em 
dinheiro que se recebe 
como retribuição de 
trabalho ou capital 
aplicado. 

renda2: Tecido 
delicado cujos fios se 
entrelaçam e formam 
desenhos variados. 

renda1:  
[+abstrato] 
[+inanimado] 
[+contável] 
 

renda2: 
[+concreto] 
[+inanimado] 
[+material] 
[+seda]/[+algodão] 
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GADOTTI, Moacir. Convite à leitura de Paulo Freire. 2. ed. São Paulo:
Scipione, 2001.

O livro em pauta constitui uma iniciação à vida e à obra de Paulo Freire.
Foi produzido a partir dos textos do próprio educador, o que facilita o
entendimento do método de alfabetização de adultos que o tornou famoso. O
autor destaca o contexto social que motivou a pedagogia de Freire: a infância,
a precoce alfabetização pelos pais, a adolescência pobre, as dificuldades de
aprendizado motivadas pela desnutrição. Seguem-se o início como professor
e o casamento com Elza, sua grande incentivadora, a relação com os filhos,
e o seu pioneirismo no pensar a questão escolar dos adultos das camadas
populares.

A obra está estruturada em sete capítulos, dos quais seis tratam do método,
apresentando-o como algo natural a um pensador comprometido com a
construção de uma sociedade igualitária. As diversas etapas do processo que
resultaram nas cartilhas e nos cadernos de cultura, elaborados a partir das
diferentes realidades, e que funcionaram naquele contexto como formadores
de consciência crítica dos trabalhadores urbanos e das ligas camponesas.

Gadotti faz uma retrospectiva da importância de Paulo Freire no cenário
internacional, comenta os seus livros mais conhecidos e o sucesso das
experiências encabeçadas por outros países na alfabetização a partir do
método criado por ele.

Anteriormente ao sucesso mundial, o método havia despertado o interesse
do governo pelos resultados obtidos em algumas cidades e no interior dos
estados do nordeste. Entretanto, quando tudo caminhava para sua ampliação
no território nacional, o processo foi bruscamente interrompido com o golpe
Militar e a conseqüente implantação da Ditadura. Pressões políticas
subseqüentes levaram o educador brasileiro a exilar-se no Chile, onde
continuaram as experiências. O sucesso naquele país despertou o interesse
de outras nações, sendo o método levado para o restante da América, Europa
e África.

O capítulo sete situa Paulo Freire no contexto do pensamento pedagógico
contemporâneo ao lado de nomes como Freinet, Dewey e Vygotsky.
Principalmente em relação ao último, onde há uma convergência dos pontos
de vista sobre a abordagem interacionista da alfabetização.

Ainda no mesmo capítulo são abordadas as críticas de parcela da
sociedade a Paulo Freire, sobretudo pelos funcionalistas e pela burguesia
que interpretava o método pelo forte apelo político da opção pelos excluídos
e pela sua associação com a filosofia marxista da luta de classes.

 Encerram o livro uma entrevista com Paulo Freire e um glossário dos
principais termos utilizados na obra.

Por/by: Geraldo BARBOSA
(LAEL/PUC-SP)
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Tabela 1 – Itens homônimos – Análise sêmica

Para Silva (1989), outro método distintivo para esses dois fenômenos é o
campo léxico. Para isso, é necessário que se distingam diversas situações:

1. os significados pertencem a campos léxicos totalmente diferentes, sem
qualquer conteúdo sémico ou arquissémico comum: homonímia; 2. os
significados pertencem ao mesmo campo léxico (centro ou periferia):
polissemia; 3. os significados pertencem, de jure, a campos léxicos em relação
de inclusão ou de afinidade, ou a campos léxicos com conteúdo sémico ou
arquissémico comum (intersecção de campos): polissemia; 4. transferência
de significado de uma unidade (ou mais) de um campo léxico, para outro,
isto é, uma ou mais unidades do centro ou da periferia de determinado campo
léxico transferem o seu significado desse campo léxico para outro: polissemia;
5. neutralização de campos léxicos. (Silva 1989:6-7)

Silva (1989:7) salienta que existe uma certa dificuldade em se delimitar
campos léxicos, e que, devido a esse fato, esse método de distinção parece
não ser conveniente nem convincente. Ademais, nem todas as palavras
parecem pertencer a campos léxicos. Por conseguinte, vem à tona o conceito
de campo semântico no qual existe uma área de significação comum, em que
existem relações entre várias unidades léxicas que podem ou não formar
campos léxicos. O autor apresenta resultados apropriados para a aplicação
dos critérios teóricos propostos, por meio de exemplos das análises de pares
de palavras homônimas e polissêmicas.

Nessa mesma direção, Biderman (1991) atenta para o fato de que palavras
homônimas podem permitir a derivação de vocábulos diferentes:

Seus informantes consideraram banco como um fenômeno de homonímia, a

soda1: Substância 
branca e corrosiva em 
pedaços ou em pó usada 
em indústrias 

soda2: Bebida não 
alcoólica, com gás 

soda1: 
[+concreto] 
[+inanimado] 
[+contável] 
[+substância] 
[+branca] 
[+corrosiva] 
[+pó] 

soda2:  
[+concreto] 
[+inanimado] 
[+contável] 
[+líquido] 
[+transparente] 

vale1: Espaço, 
depressão de terra entre 
montanhas ou quaisquer 
outras superfícies 

vale2: Documento em 
papel que equivale a 
dinheiro, sem 
formalidade legal 

vale1: 
[+concreto] 
[+inanimado] 
[+espaço 
físico] 
[+profundida
de]  

vale2: 
[+concreto] 
[+inanimado] 
[+papel] 
[+contável] 
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do falante) e identificação (tarefa do ouvinte) do referente, a autora identifica
seis funções: classificador, que delimita a classe mais ampla em que o referente
é enquadrado numa determinada descrição; subclassificador, que delimita
uma subclasse da classe mais ampla; qualificador, que fornece características
do referente que, no entanto, não são utilizadas como delimitação de subclasse;
recortador, que indica se o referente é constituído da totalidade ou de parte
dos elementos da menor classe delimitada qualitativamente; quantificador,
que indica a quantidade de elementos que constituem o referente; partitivo,
que faz um recorte parcial sobre uma classe de entidades representadas por
um SN.

No terceiro capítulo, Maria Beatriz Nascimento Decat procura mostrar
que a forma da hipotaxe adverbial não se dá de forma arbitrária, nem é
definida em termos do conectivo que esteja implícito nas cláusulas. O
importante não e classificar uma cláusula como adverbial ou subordinada,
mas de reconhecer a capacidade de ela se combinar com outras, refletindo
uma propriedade organizacional básica do discurso em geral, que é a
articulação para formação de um discurso coeso e coerente. A maneira como
as cláusulas se articulam seria um reflexo da organização discursiva geral,
pois entre elas estariam as mesmas relações presentes no discurso como um
todo. Daí a pertinência de se empreender uma análise das porções menores
do discurso, especialmente da articulação de cláusulas.

No quarto capítulo, após breve discussão sobre causatividade, Vanda de
Oliveira Bittencourt busca apresentar os diferentes padrões causativos
existentes em nossa língua, enfocando, particularmente, as causativas lexicais.
Examina as suas propriedades semânticas, o seu estatuto morfossintático, e
a relação icônica que se verifica entre os diferentes padrões causativos e o
tipo de ação causativa. Nessa última abordagem, a autora atenta também às
intenções que costumam mover os usuários da língua a optar por uma ou
outra forma – mais ou menos sintética -, conforme o tipo de situação que
vivenciam.

Os quatro estudos apontam para a relevância de uma análise que leve em
conta níveis acima do sentencial. Assim é que toda a exemplificação tomada
pelas autoras revela, ao ser discutida, a insuficiência do previsto pela
Gramática Tradicional, cuja limitação aparece em alguns tópicos, como a
transitividade verbal (capítulo primeiro), os artigos, os numerais e os pronomes
indefinidos, e as orações adjetivas (capítulo segundo), as conjunções e as
orações adverbiais (capítulos terceiro e quarto).

O trabalho enfatiza, enfim, a necessidade de trabalhar a língua em situação
real de uso.

                                         NOTAS SOBRE LIVROS/BOOKNOTES

Por/by: Almiro DOTTORI FILHO
(LAEL/PUC-SP)
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saber: temos em português duas unidades lexicais distintas: banco1 “objeto
alongado, com ou sem encosto, que serve para assentar” e banco2 “empresa
financeira, que opera com dinheiro, títulos e outros valores”. Esse consenso
é corroborado pelo fato (lembrado por Sandman) de que banco1 gera
vocábulos diferentes (bancada, banqueta) de banco2 (bancário, banqueiro,
bancar). (Biderman, 1991:288)

A esse propósito, perfilam-se dois conceitos que convém salientarmos, a
saber: o de campos lexicais/léxicos e o de campos semânticos. Dessa maneira,
Campo Lexical é o conjunto das unidades lexicais que se assemelham e de
uma noção, de um objeto, etc. Em contrapartida, Campo Semântico é o
conjunto das unidades lexicais enquanto conteúdo e significado, que adquirem
uma carga semântica específica por meio da sua contextualização. Em
conformidade, Rehfeldt (1980) propõe a seguinte distinção para essas duas
noções:

O campo lexical é composto de lexemas (ou signos, vocábulos, palavras)
relacionados entre si por semelhança de: contigüidade, sinonímia, no nível,
portanto, de lexema. O campo semântico é constituído de sememas. Cada
semema representa uma possibilidade de atualização do lexema. Assim, um
lexema pode englobar vários sememas. (Rehfeldt 1980:95)

Como o propósito de fortificarmos o critério distintivo do campo léxico
para os fenômenos da homonímia e da polissemia sugerido por Silva (1989)
e Biderman (1991), o aplicamos em alguns homônimos do português do
Brasil. Vejamos os resultados:

                           ZAVAGLIA : AMBIGÜIDADE GERADA PELA HOMONÍMIA : REVISITAÇÃO...

 
ITENS HOMÔNIMOS CAMPO LÉXICO 

banco1: Objeto 
com ou sem 
encosto no qual as 
pessoas se sentam, 
de várias formas, 
tamanhos e 
material. 

banco2: Instituição 
financeira cuja 
finalidade é operar 
com dinheiro, 
títulos, e outros 
valores. 

banco1: 
banquinho; 
bancaria; 
bancada; 
banqueta 

banco2: 
banqueiro; bancário; 
bancar 

cálculo1: Operação 
com números ou 
outros símbolos 

cálculo2: (Méd.) 
Solidificação que 
se forma na bexiga, 
no rim ou na 
vesícula, mais 
conhecida como 
pedra, provocando 
dores e 
complicações para 
a saúde de uma 
pessoa 

cálculo1: 
calculista; 
calculador; 
calculadora  

cálculo2: calculose 
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DECAT, Maria Beatriz Nascimento, SARAIVA, Maria Elizabeth Fonseca,
BITTENCOURT, Vanda de Oliveira & LIBERATO, Yara Goulart (2001).
Aspectos da gramática do português: uma abordagem funcionalista.
Campinas, SP: Mercado de Letras (Coleção Idéias sobre Linguagem).

Este trabalho apresenta os resultados de algumas pesquisas realizadas
pelo Grupo de Estudos Funcionalistas da Linguagem (GREF), formado por
professores da UFMG e da PUC-Minas, que vêm, há algum tempo,
produzindo trabalhos em forma de teses, artigos e apresentações em
congressos.

A obra apresenta quatro capítulos, cujos temas têm um ponto em comum,
qual seja, a abordagem funcionalista, o que justifica a sua reunião em um
mesmo livro.

As autoras, apesar de tratarem de temas diversificados, procuram seguir
os princípios do funcionalismo segundo Givón (1995), basicamente
caracterizado por:

- a linguagem é uma atividade sociocultural;
- a estrutura serve a uma função cognitiva ou comunicativa;
- a estrutura é não-arbitrária, motivada, icônica;
- a mudança e a variação estão sempre presentes;
- o significado é dependente de contexto e não atômico;
- as categorias não são discretas;
- a estrutura é maleável, não rígida;
- as gramáticas são emergentes;
- as regras das gramáticas permitem desvios.
Maria Elizabeth Fonseca, no primeiro capítulo, apresenta os traços

sintáticos e semânticos dos SNs nus, que atuam como objeto incorporado,
em associação tão íntima com o sentido do verbo, que os dois elementos,
verbo + SN, passam a formar um todo semanticamente coeso, a traduzir
uma idéia unitária. Em uma análise da distribuição dessas construções no
uso real da língua, a autora mostra que os objetos incorporados não são
passíveis de se tornar tópicos do discurso, isto é, aquilo a respeito do que se
pretende falar. Essa não-proeminência do nome incorporado é também
mostrada neste primeiro capítulo, em que aparece, ainda, o maior índice de
ocorrência do objeto incorporado no plano de Fundo (gama de informações
de apoio, que dão maior substância e textura ao discurso) em relação ao
plano de Figura (plano do realmente acontecido).

No segundo capítulo, Yara Goulart Liberato, partindo da hipótese de
que a forma do SN é parcialmente determinada por sua função referencial,
identifica as funções semânticas exercidas pelos elementos componentes do
SN. Com base na sua contribuição para os processos de delimitação (tarefa
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canto1a: Som 
musical formado 
pelo conjunto de 
várias vozes 

canto2a: Ângulo 
que se forma 
quando duas 
paredes (ou 
qualquer outra 
coisa) se encontram 

canto1a: 
cantochão; 
canto-de-
passarinho; 
canto-de-sabiá 

canto2a:  
cantoneira 

jardim 1: Lugar no 
qual se cultivam ou 
se plantam flores 
e/ou árvores 
ornamentais 

jardim 2: Escola 
para crianças de até 
seis anos de idade 

jardim 1: 
jardinagem; 
ajardinar; 
jardineira; 
jardineiro; 
jardim-de-
inverno; jardim 
botânico 

jardim 2:  
jardim-de-infância; 
jardim infantil 

língua1: Órgão 
muscular que se 
situa dentro da 
boca que é 
utilizado para 
comer e para 
articular os sons da 
voz (na espécie 
humana, 
principalmente) 

língua2: Conjunto 
ou sistema de 
palavras e 
expressões 
utilizado por um 
grupo social, nação 
ou povo para a 
comunicação 

língua1: 
linguado; 
linguarudo;  
lingüeta  

língua2:  
língua-alvo; língua-
fonte; língua-padrão; 
linguajar 

pastel1: Comida 
salgada ou doce, 
feita de massa com 
recheio que se frita 
em óleo quente 

pastel2: Técnica de 
pintura em que se 
sobressaem as 
tonalidades claras e 
suaves 

pastel1:  
pastelão; 
pastelaria; 
pasteleiro 

pastel2:  
pastelado; pastelista 

pena1a: 
Revestim
ento do 
corpo 
das aves 

pena1b: 
Peça de 
metal 
pequena 
que é 
usada 
em uma 
caneta 
para 
escrever 

pena2: 
Castigo 
que se 
impõe a 
alguém 
por 
alguma 
culpa; 
punição 

pena3: 
Dó que se 
sente por 
alguém; 
piedade 

pena1a: 
depenar; 
despenar 
empenar; 
penado; 
penosa; 
penugem 

pena1b: 
penada 

pena2:  
penal2  

pena3: 
penar; 
penoso  

renda1: Quantia em 
dinheiro que se 
recebe como 
retribuição de 
trabalho ou capital 
aplicado. 

renda2: Tecido 
delicado cujos fios 
se entrelaçam e 
formam desenhos 
variados. 

renda1: arrendar; 
rendar1; rendeira1; 
rendeiro1; rendoso 

renda2: 
rendar2; 
rendeira2; 
rendeiro2; 
rendilha 

soda1: Substância 
branca e corrosiva 
em pedaços ou em 
pó usada em 
indústrias 

soda2: Bebida não 
alcoólica, com gás 

soda1: 
soda cáustica; 
sodalita; sodamida; 
sodar; sódico 

soda2:  
soda-limonada 
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no que se refere à palavra do outro? Como afirmar sua interioridade,
mantendo-a soberana nas tomadas de decisões, sem resvalar num auto-
isolamento individualista? A resposta está no retorno ao cultivo do estudo da
retórica, das técnicas  ‘honestas’ de argumentação, convencimento e
persuasão, sem desrespeito dos direitos do receptor, que – em benefício próprio
e da sociedade em que vive – precisa aprender a fazer frente ao conformismo
de massa que boa parte da mídia e quase toda a publicidade (a  “ultima
ideologia totalitária”) querem impor-lhe.

Aprender a não ser influenciável ao mesmo tempo permanecendo
disponível aos outros, deixando de ser destinatário passivo de um espetáculo
e assumindo a função de ator que procura entender sem permitir que o enganem
frustra a manipulação, engrandece aquele que a isso se dedica e o faz voltar
a sentir-se um homem livre. Nesse sentido, o livro de Breton vale como os
manuais a cujo retorno somos convidados e nos oferece uma independência
de saber que verdadeiramente se constitui numa forma de ética.

Por/by: Vilma LEMOS
(Doutoranda em LAEL, PUC-SP)
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Tabela 2 – Itens homônimos – Campo Léxico

Há casos em que a distinção entre formas homônimas pode evidenciar-
se por meio do uso de expressões cristalizadas (expressões idiomáticas,
locuções) cunhadas com a forma homônima, cujos campos de ação são
totalmente disjuntos. Confrontemos:

Tabela 3 – Itens homônimos – Expressão Cristalizada

Segundo Gingras (1995), a proposta de distinção entre a homonímia e a
polissemia baseada num critério emprestado da lógica, a saber: “o teste de

 
PARES DE HOMÔNIMOS EXPRESSÃO CRISTALIZADA 

vela1: Objeto de 
cera dotado de 
pavio que é usado 
para iluminar; é 
usado, geralmente, 
em cerimônias 
religiosas, altares, 
etc. 

vela2: Pano (ou 
qualquer outro tipo 
de material) que, ao 
receber o vento, 
locomove 
embarcações 

vela1:  
“segurar vela”; 
“ficar de vela” 

vela2:  
“fazer-se à vela”;  
“fazer-se de vela”;  
“dar velas a” 

cabo1b: Pedaço de 
terra pontiaguda 
que entra pelo mar 

cabo2a: 
Extremidade de um 
objeto ou 
instrumento que 
serve para segurá-
lo 

cabo1b:  
“Dobrar o cabo”; 
“Dobrar o cabo 
da Boa 
Esperança” 

cabo2a: 
“de cabo a cabo”;  
“de cabo a rabo”  
 

dado1: Cubo que 
possui em cada 
uma de suas faces 
um número de 1 a 6 
que serve para 
jogar 

dado2: Elemento 
ou quantidade 
conhecida que 
serve para a 
resolução de um 
problema 

dado1: 
“lançar os dados” 

dado2:  
“dado que” 
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vale1: Espaço, 
depressão de terra 
entre montanhas ou 
quaisquer outras 
superfícies 

vale2: Documento 
em papel que 
equivale a dinheiro, 
sem formalidade 
legal 

vale1:  
vale anticlinal; vale 
de lágrimas; vale 
suspenso; vale 
fluvial; vale glacial 

vale2:  
vale postal; 
vale-brinde; 
Vale Postal 
Nacional 

venda1: Ato 
de trocar uma 
mercadoria 
por dinheiro 

venda2: Tira 
de pano com a 
qual se 
cobrem os 
olhos para se 
impedir a 
visão 

venda3: 
Estabelec
i-mento 
comercial 
no qual 
se 
vendem 
produtos 
variados  

venda1: 
vendagem1; 
venda direta; 
venda casada 

venda2:  
vendar; 
vendagem2 

venda3: 
vendinh
a 
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os afetos em profundidade. As paixões fazem parte do convencer e só se
pode desejar expurgá-las em nome de um racionalismo estreito que confundiria
convencer e o ato de demonstrar, razão argumentativa e raciocínio científico.
É preciso, pois, abrir espaço às paixões” (p. 64).  A manipulação, entretanto,
pretende criar a ilusão, confundir as qualidades do emissor da mensagem
com a própria mensagem, fazendo crer que a autoridade (ou o encanto pessoal)
de quem diz algo é aval indiscutível da veracidade do que é dito.

Quando o recurso não é esse, valem-se os demagogos da sedução pelo
estilo, sendo a forma esmerada o substituto do conteúdo; ou da sedução pela
clareza (!), em que a brevidade e o desatavio da forma buscam passar-se
pela sinceridade da mensagem. Do arsenal à disposição da demagogia, cita
ainda o autor a estetização das mensagens, a intimidação pela ameaça da
força, a utilização de crianças como veículo da mensagem e, como efeito de
fusões, a repetição (o slogan político), a sincronização de atitudes entre
emissor e receptor e o toque físico como forma de predispor o receptor a uma
aceitação inconsciente do que se lhe vai sugerir.

Em seguida à manipulação dos afetos, Breton aborda a manipulação
cognitiva, isto é, uma expansão dos falsos silogismos que a tradição retórica
reuniu. Afirma haver duas técnicas dessa espécie manipulativa: a do
enquadramento e a do amálgama. Por enquadramento entende a utilização
de elementos conhecidos e aceitos pelo interlocutor e sua reordenação de
modo que se torna impossível opor-se à sua aceitação. No amálgama junta-
se um elemento suplementar aos anteriores, de contribuição convincente.
Em termos menos técnicos, trata-se agora é de como desmascarar a matéria
que pretende falar ao raciocínio e não mais à emoção. Os exemplos de mentiras
veiculadas como verdade são abundantes, particularmente no campo da
propaganda comercial e política.

Após um capítulo de exemplificação em que resume as técnicas de
manipulação dos afetos e da “lógica” (cap. VI), Philippe Breton entra na
última parte do livro, em que discute os efeitos da manipulação nos receptores
e as causas de ter-se tornado tão generalizada tal manipulação:

[Existe] “outro efeito, menos conhecido, da manipulação da palavra.
Ela diz respeito a todas as situações em que, consciente da presença de
manipulação no ambiente, mas sem capacidade de decodificá-la, o público
se defende desconectando-se de toda palavra. É de supor que esse isolamento
protetor gere múltiplos efeitos perversos. Muitas pessoas hoje, cansadas do
que supõem ser tentativas repetidas de obter, contra sua vontade, seu
assentimento a todo tipo de coisas, do consumo à política, chegando às relações
de trabalho ou mesmo de amizade, escolhem o caminho do isolamento pessoal
(...) proveniente de uma crise de confiança na palavra em geral” (:114).
Como, então, não ser impelido à desconfiança social e à dúvida sistemática
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coordenação”, elucidada por Kempson (1977 apud Gingras 1995) resulta
interessante na medida em que é baseado na semântica. O “teste de
coordenação” é feito a partir de uma frase: quando for impossível de se
utilizar duas formas ambíguas em uma mesma frase sem que haja perda de
sentido, trata-se de homonímia; por sua vez, a forma será polissêmica quando
for utilizada em uma frase e não ocorrer problemas de significação. Esse
critério se aplica somente para palavras que tenham o mesmo comportamento
sintático. Segundo Kempson: “os únicos casos de ambigüidade são aqueles
em que se trata de homonímia, já que a polissemia não é nada mais do que
um caso de sentido mal especificado” (Gingras 1995:98). Gingras, por achar
ainda insuficiente esse critério, lança mão da distinção proposta por Geckeler
(1976) baseada na proximidade semântica, por meio da teoria dos campos
léxicos. E assim, Gingras propõe um critério que se baseia em um modelo
psicolingüístico que pretende representar o funcionamento da memória
semântica (modelo spreading activation de Quilliam 1962 e 1967 apud
Gingras 1995), na medida em que quando uma pessoa ouve ou lê uma palavra,
as distintas propriedades do conceito estão ativadas na memória, fato esse
que lhe permite entender a palavra ouvida ou lida. Segundo os partidários
dessa teoria, pressupõe-se que as propriedades de um conceito não sejam
iguais e que existiriam diferenças de acessibilidade. Por conseguinte, a relação
que existe entre “pássaro” e “condor” seria mais acessível que a relação
existente entre “pássaro” e “pingüim” (Gingras 1995:100), embora todos
esses seres sejam considerados “ave”. E assim, Gingras (1995) aplica esse
critério a palavras ambíguas e acredita poder explicar porque uma forma,
que é classificada de ambígua, não é julgada sempre do mesmo modo por um
interlocutor nativo. Com efeito, esse interlocutor seria orientado a escolher
um ou outro sentido dependendo da “prioridade semântica” que a forma
exigiria em um contexto ou outro. A forma ambígua pertenceria a dois campos
léxicos de tal sorte distintos, que o interlocutor ativaria a prioridade semântica
de um sentido ou de outro, dependendo de seu contexto, acarretando a ausência
de ambigüidade.

Com o propósito de oferecermos mais um mecanismo que possa diferençar
formas homônimas, esmiuçamos a sua distinção baseada em “traços
especificadores”. Esses traços servem para singularizar ou precisar os
significados de lexias homônimas, e podem ocorrer tanto em nível sintático
(processo de combinatória gramatical) como em nível semântico (processo
de correlação semântica do item homônimo com itens não-homônimos
considerados desambiguadores em contextos específicos). Esse último caso
remeteu ao domínio da “colocação”.

Evidenciamos a importância do contexto de uso de uma forma homônima,
contexto esse que revelará a sua realização como forma1, forma2 ou forma3.
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BRETON, Philippe (1999). A manipulação da palavra. São Paulo:
Loyola, 167 p.

Chama de imediato a atenção no livro de Breton o desejo de não limitar
o estudo da manipulação da palavra ao campo de interesse exclusivamente
lingüístico, aprofundando sua análise às conseqüências que tal manipulação
traz à credibilidade do regime democrático e ao comportamento humano,
quiçá se não a maior responsável pelo enclausuramento egoísta do homem
de nossos dias.

Breton distingue argumentação de manipulação e considera essa última
em seus aspectos antidemocráticos de imposição de uma idéia sem debate
prévio criterioso e livre aliada à privação da liberdade de resistir a essa
coerção. Contesta a falácia do desaparecimento de causas dignas de defesa
e, ipso facto, da necessidade de combater a manipulação das idéias que àquelas
se contrapõem, dado que é característico do manipular a violência psicológica,
a dissimulação e o recurso à cumplicidade do silêncio.

Historiando a origem da palavra, o autor verifica que somos os únicos
seres do universo que utilizam a comunicação para convencer, e os únicos
também capazes de mentir, fazendo crer com palavras o que os atos não
confirmam. Está na base desse convencimento a noção da democracia
ateniense e do direito romano, conseqüências da natural convicção humana
de persuadir seu semelhante. O desenrolar da História comprova como o
despotismo sucumbiu, com freqüência, à tentação de amordaçar a voz que
se levanta contra o poder, mas como mesmo os tiranos mais empedernidos
procuraram sempre convencer seus subjugados da validade de seus atos. O
recurso mais moderno encontrado na  ‘arte’ da persuasão despontou na metade
do século XX com a publicidade, que visa moldar as consciências segundo a
sociedade de consumo e a cultura de massa.

No capítulo III acompanha-se a evolução do instrumento em que a palavra
se transforma para alcançar persuadir eficazmente, ou seja, procede-se à
história da retórica e à paulatina tecnicização desse instrumento, conforme a
contribuição dos primeiros retóricos, de Aristóteles e dos sofistas. Como
complemento indispensável, surgem – por contraste ao início da técnica de
argumentação – os instrumentos técnicos de manipulação, aí incluída a
escamoteação da informação.

Ao tratar da manipulação dos afetos, Breton contesta que o apelo ao
aspecto  “irracional” ou  “afetivo” da comunicação seja de per si nocivo.  “O
apelo aos valores, um dos recursos da argumentação democrática, mobiliza

D.E.L.T.A., 19: 2, 2003 (389-405)



261

Partimos do pressuposto de que seja possível individualizar certas
combinatórias gramaticais e certas correlações lexicais que sejam capazes
de identificar a realização da forma homônima de maneira única, neutralizando
sua ambigüidade. Como o nosso enfoque é a semântica, detivemo-nos em
realizar o levantamento dos traços especificadores somente para o nível
semântico. Vejamos8:

TRAÇOS ESPECIFICADORES
Nível semântico

Um levantamento exaustivo dessa natureza, por exemplo, permite que
seja oferecido como input a um sistema computacional a ocorrência de certas
lexias não-ambígüas que legitimará ou desautorizará a ocorrência de uma
lexia homônima, dependendo de seu valor semântico em variados contextos
de uso.

vela1:  
Na mão; acesa; de altar; apagar; 
segurar; luz da; de cera; acender; 
chama da; toco de; queimar 
 

vela2:  
Vento; navegação a; de barco; no 
mar; flutuar; içar; barco a 

língua1:  
Boca; garganta; introduzir; mostrar; 
passar; lábios; estalos de; soltar; 
seca; umedecer; beijos de; debaixo 
da; de fora; ponta da 
 

língua2: 
Da comunidade; falada; culta; 
especialista; portuguesa; viva; 
oficial; natal; de origem; 
estrangeira; falar; aprender 
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8   Os usos das formas homônimas foram recuperados a partir do Corpus Principal de 11 milhões de
palavras da UNESP – Araraquara. Essa demonstração não pretendeu ser exaustiva, mas sim demonstrativa.

 
 
banco1: 
Traseiro; do carro; sentar; encosto; 
de trás; da frente; de praça; de 
jardim; levantar; arrastar; apanhar; 
de madeira; de lona; viajar; debaixo 
do; beirada do; lugar; deitar 
 

banco2: 
Gerente; trabalhar; aviso; central; 
diretor; ir; dinheiro; financiamento; 
cheque; lotérico; funcionário; filial 
do; promoção; o trabalho 
 

cálculo1: 
função; erro de; operação; 
comercial; juros; fazer; valor; risco; 
técnicas; efetuar; problema; erro de; 
taxa; matemático; terminar; da área; 
renda; racional; de custos, ganho; 
peso; 

número; porcentagem; preço; 
réguas de; numérico; sistema de 
cálculo2: 
Remover; vesical; encravado; 
obstruir; cístico; formação de; 
renal; doença; estrutura; tipo; biliar 
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Em conformidade, Borba (1996) diz:

Quem se interessa por uma descrição sintático-semântica do léxico não se
contenta com uma análise componencial nessa linha9, justamente por ela ser
incompleta e/ou superficial. A simples subcategorização não basta para
determinar como se dá a dinâmica das relações lexicais. Isso porque os traços
de substância léxica são opacos e só se tornam transparentes quando se
especificam pela combinação com outros. (Borba 1996:49)

Para Borba (1996), existem mecanismos de compatibilidade e de
incompatibilidade que aproximam e afastam os itens em relação aos traços
semânticos existentes em cada um deles. Esse mesmo autor conclui, “que a
observação das relações entre os itens é um caminho produtivo para se
estabelecerem condições de uso. A identidade de oposições faz chegar a
contextos específicos” (1996:131).

Neste trabalho, o objeto de estudo central é a homonímia, mais
especificamente a homografia. O fenômeno da polissemia é analisado
justamente para servir de parâmetro à linha limítrofe do fenômeno da
homonímia. Entretanto, definir e caracterizar a polissemia é fator
imprescindível para a nossa análise, uma vez que individualizamos no interior
do fenômeno da homonímia, a polissemia.

Dessa forma, distribuímos os conceitos de homonímia e polissemia da
seguinte maneira na tabela classificatória abaixo:

Tabela 4 – Classificação do fenômeno da Homonímia

9  Quer dizer, na linha da semântica lexical que costuma subagrupar o léxico em conjuntos por afinidade de
traços do tipo “+movimento, + animado, +concreto”, por exemplo (Borba 1996:49).

 
HOMONÍMIA: significados disjuntivos 

Homonímia Categorial Homonímia Semântica Homonímia Heterófona 
Formas 

Homógrafas 

Pluricatego-

riais 

Monossêmicas  

(FHPM) 

Formas 

Homógrafas 

Pluricatego-

riais 

Polissêmicas 

(FHPP) 

Formas 

Homógrafas 

Unicategoriais 

Monossêmicas 

(FHUM) 

Formas 

Homógrafas 

Unicatego-

riais 

Polissêmicas 

(FHUP) 

Formas 

Heterófonas 

Pluricatego-

riais 

Monossêmicas 

(FHrPM) 

Formas  

Heterófonas 

Pluricategoriais 

Polissêmicas 

(FHrPP) 

EXEMPLOS: 

<castigo1 

(v.); 
castigo2 
(subs.)> 

<falta1 (v.); 
falta2a, 
falta2b, 
falta2c 
(subs.);> 

<banco1 

(subs.); 
banco2  

(subs.)> 

<ato1 

(subs.); 
ato2a,ato2b,
ato2c (sub.); 
ato3a,ato3b 
(subs.)> 

<começo1 
(v.); 
começo2 
(subs)> 

<acordo1 
(v.); 
acordo2a,acordo2
b,acordo2c, 
acordo2d 
(subs.)> 
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A partir de tal distribuição, elaboramos os conceitos de tais termos:

Formas Homógrafas Pluricategoriais Monossêmicas (FHPM): formas
homógrafas que possuem categorias gramaticais diferentes sendo que cada
uma delas possui apenas uma acepção.

Formas Homógrafas Pluricategoriais Polissêmicas (FHPP): formas
homógrafas que possuem categorias gramaticais diferentes em que pelo menos
uma delas possui mais de uma acepção.

Formas Homógrafas Unicategoriais Monossêmicas (FHUM): formas
homógrafas de idêntica categoria gramatical sendo que cada uma delas possui
apenas uma acepção.

Formas Homógrafas Unicategoriais Polissêmicas (FHUP): formas
homógrafas de idêntica categoria gramatical em que pelo menos uma delas
possui mais de uma acepção.

Formas Heterófonas Pluricategoriais Monossêmicas (FHrPM): formas
de grafia idêntica, mas que se pronunciam diferentemente sendo que cada
uma delas possui apenas uma acepção.

Formas Heterófonas Pluricategoriais Polissêmicas (FHrPP): formas de
grafia idêntica, mas que se pronunciam diferentemente em que pelo menos
uma delas possui mais de uma acepção.

Dado que entendemos o fenômeno da polissemia como unicategorial,
uma forma, se classificada como polissêmica, deverá possuir somente uma
categoria gramatical. A partir do momento que a uma forma são atribuídas
duas ou mais categorias gramaticais, ela se torna integrante do fenômeno da
homonímia. O termo que utilizamos para tal é Forma Unicategorial
Polissêmica (FUP), ou seja, uma forma que possui uma categoria gramatical
com duas ou mais acepções cujos significados se encontram em conjunção:

Tabela 5 –  Classificação do fenômeno da Polissemia

 
POLISSEMIA: significados conjuntivos 

 
Polissemia Unicategorial  

Formas Unicategoriais Polissêmicas 

(FUP)  

EXEMPLOS: 

<boca1a...boca1n(subs.)>; <cópia1a...cópia1n(subs.)>. 
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partes ou capítulos e os temas transbordam de um texto para outro, são
retomados, trançados e retrançados em função do objetivo acima descrito de
não perder de vista a busca da relevância “para a vida” dos envolvidos no
trato das questões de linguagem. E esses envolvidos, segundo o autor, tanto
são o lingüista e o leigo, quanto o pesquisador e o pesquisado; tanto são os
membros da comunidade acadêmica quanto os da sociedade. Isso faz com
que as implicações de ordem política, ética e ideológica dos diversos modos
de abordagem das questões de linguagem se tornem uma espécie de leitmotiv
da coletânea.

Nos quatro primeiros textos são apresentadas as questões mais gerais
relacionadas aos temas tratados no volume (Linguagem e ética: algumas
considerações gerais; Linguagem e identidade; Lingüística e a política de
representação; Relevância social da lingüística). A partir do quinto texto
(Sobre a dimensão ética das teorias lingüísticas), essas questões são
retomadas e exploradas em diferentes aspectos. Assim, a questão da identidade
lingüística é articulada à da globalização (A identidade lingüística em um
mundo globalizado), à dos processos de subjetivação (Língua estrangeira e
auto-estima), à da representação enquanto atividade política e ideológica (A
construção de identidades: lingüística e a política de representação;
Designação: a arma secreta, porém incrivelmente poderosa, da mídia em
conflitos internacionais; Sobre a arte, a ficção e a política de representação).
Os estudos lingüísticos são relacionados às questões de política lingüística
(Linguagem e xenofobia; A polêmica sobre os ‘estrangeirismos’ e o papel
dos linguistas no Brasil) e de participação social (Por uma lingüística crítica;
O linguista e o leigo: por um diálogo cada vez mais necessário e urgente).

Em seu conjunto, as contribuições apresentadas na coletânea colocam
também para o leitor uma questão não de fato tematizada, mas que está
embutida em vários discursos críticos referenciados pelo autor. Trata-se dos
componentes chamados “pós-colonial” e “neo-colonial” (Bhabha 1994;
Mignolo 2000) das práticas de investigação e reflexão que constituem o
linguista em países periféricos como o Brasil . Mas essa, talvez, seja uma
estória ainda por ser contada.
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4. Conclusão

Pretendemos com esse trabalho realizar uma revisão bibliográfica sobre
o fenômeno da homonímia. Com esse objetivo, revisitamos autores que
trataram amiúde desse argumento; expusemos suas idéias e suas teorias de
forma descritiva e crítica, quando julgamos necessário. Antes de tratarmos,
porém, da homonímia, fizemos uma explanação do fenômeno da ambigüidade
existente em qualquer e toda língua natural, principalmente daquela
ocasionada, justamente, pela homonímia; incluímos, ainda a polissemia em
nossa exposição teórica. Vimos que a ambigüidade pode ser causada de
maneira natural, na medida em que o emissor de um discurso não tem
consciência de estar produzindo um texto ambíguo. Ao contrário, observamos
que a ambigüidade pode ser intencional, quando usada como artifício
lingüístico para o enriquecimento de contextos especiais. Além disso,
revisamos o fenômeno da polissemia com o intuito de podermos traçar pontos
limítrofes entre itens polissêmicos e itens homônimos. Nesse sentido,
consultamos autores que trataram a polissemia e referimos suas idéias de
modo sucinto.

De nossas pesquisas, verificamos que a homonímia é um fenômeno
complexo e, ao mesmo tempo, misterioso, na medida em que a sua
compreensão e a sua delimitação não são constantes, e nem tampouco
contínuas, para os autores consultados. Desta sorte, traçamos parâmetros
definitórios para a homonímia com o objetivo de clarearmos as idéias
apreendidas dos mais variados autores.

Quando examinamos os critérios distintivos propostos para distinguir a
homonímia e a polissemia, mais uma vez constatamos que os autores
consultados expunham métodos multifacetados, abordagens teóricas variadas
e soluções distintas. Em consonância com alguns autores, validamos critérios
de distinção, tais como a análise sêmica. De fato, realizamos uma aplicação
dessa análise em itens homônimos do português do Brasil para demonstrar
que ela é capaz de sugerir uma distinção entre homônimos, apesar de não ser
suficiente. Devido à insuficiência da análise sêmica, fortalecemos um outro
critério distintivo, a saber: o campo léxico, sugerido por alguns autores,
quando realizamos a sua aplicação também em alguns de nossos pares de
homônimos. Essa análise demonstra que é possível distinguirmos itens
homônimos através do campo de atuação de cada forma, dado que a forma1
gera e produz itens léxicos totalmente disjuntos daqueles da forma2. Ademais,
notamos que essa disjunção do campo de ação de formas homônimas pode
se dar no uso de expressões cristalizadas, na medida em que a forma1 fará
parte de expressões cujos significados são totalmente independentes das
expressões que fazem uso da forma2. Acreditamos que esse possa ser mais
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das discussões a respeito dos conceitos de língua(gem) e de identidade
(Signorini & Cavalcanti 1998; Signorini 1998b; Moita Lopes 2002a; 2003;
entre outros), e a questão da dimensão existencial da pesquisa científica o
principal vetor das discussões sobre ética no campo dos estudos lingüísticos
(Moita Lopes1998; 2002b; Kleiman & Signorini 2000; Kleiman 2002;
Schmitz 2002; entre outros). A questão específica da ética na pesquisa em
Lingüística Aplicada foi, inclusive,  tema de uma mesa-redonda do último
ENPULI (XVII Encontro Nacional de Professores Universitários de Língua
Inglesa), realizado em Florianópolis, em abril de 2003.

Tais precedentes justficam o fato de o autor dedicar dois de seus textos
(A lingüística aplicada e a necessidade de uma nova abordagem; Lingüística
aplicada: perspectivas para uma pedagogia crítica) ao exame do papel
desse “campo de estudos que se convencionou chamar ‘lingüística aplicada’
“ (p. 77) na consecução da “tarefa histórica de reanimar a própria disciplina-
mãe” (p. 29), a exemplo do que afirma o linguista canadense J. R. Martin,
citado pelo autor numa epígrafe. Segundo Martin, a lingüística aplicada,
dentre outros desafios para o novo milênio, deverá enfrentar o de “ressuscitar”
a lingüística enquanto uma disciplina “com um papel de maior
responsabilidade social num mundo pós-colonial, pós-moderno.” (2000: 123-
144, citado na p. 77).

Tais precedentes também justificam o fato das questões levantadas por
Rajagopalan nessa coletânea serem familiares a muitos dos que trabalham
no campo aplicado no Brasil, sem com isso deixarem de ser instigantes e
desafiadoras. Seria incongruente com o tratamento dado a essas questões no
volume inferir daí que são questões já resolvidas, ou que a proposta do autor
se resumiria em transformar uma disciplina em outra ao invés de buscar
alternativas “internas” de mudança de rumo. Se de fato o desafio apontado
por Martin faz sentido no contexto mais geral das discussões internacionais
e nacionais sobre redirecionamento da pesquisa lingüística, esse mesmo
desafio pode parecer despropositado em círculos mais voltados para o
chamado “núcleo duro” da disciplina, notadamente aqueles em que ainda
não se fizeram sentir os sinais de esgotamento identificados pelo autor. O
esgotamento e a conseqüente marginalização da lingüística em seus moldes
tradicionais é uma questão polêmica, particularmente no Brasil, onde, como
assinala o próprio autor, se verifica hoje uma “explosão” da disciplina, mesmo
já não sendo mais “algo que possa ser observado em muitos outros países.”
(p. 37) E como a não separação institucional entre “pesquisa lingüística” e
“pesquisa aplicada” é fato comum em grande parte dos centros de pesquisa
brasileiros, fica difícil saber em qual dos dois campos dos estudos lingüísticos
se deu a expansão mencionada pelo autor.

Quanto à distribuição dos temas na coletânea, não há uma divisão em
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um critério distintivo entre homônimos, ou seja, a formação de expressões
cristalizadas.

Com o escopo de proporcionarmos mais um mecanismo de diferenciação
entre formas homônimas, além daqueles já expostos, investigamos formas
homônimas a partir de seus singulares “traços especificadores”. Esses traços
têm o propósito de individualizar e identificar os significados de lexias
homônimas, por meio da sua contextualização. De fato, inferimos que uma
forma homônima pode ser identificada e desambiguada por meio da sua
correlação com outros itens lexicais em um contexto. Esse contexto revelará
a realização do homônimo como forma1, forma2 ou forma3. Dessa maneira,
realizamos um levantamento (demonstrativo apenas) desses “traços
especificadores” em algumas formas homônimas da língua portuguesa do
Brasil.

Essa análise nos demonstrou que, de fato, a forma banco1, por exemplo,
não ocorreu semanticamente em combinatórias com lexias do tipo “cheque”,
“dinheiro”, “financiamento”, etc.; o mesmo se verificou para a forma banco2
que não se realizou semanticamente com “de praça”, “de jardim”, “levantar”,
etc. Essa técnica de identificação de itens homônimos, levando em
consideração o campo das associações sintagmáticas relativas à experiência
de mundo, e a sua conseqüente desambiguação, pode ser empregada por
desambiguadores estatísticos, por exemplo, além de parsers, para o
Processamento das Línguas Naturais (PLN), na Área da Inteligência
Artificial.
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fatores internos à própria disciplina” que conduzem a um pernicioso
descompasso entre “os velhos caminhos” e “as novas realidades que vêm
despontando” (p. 41).

Essa é uma visão largamente informada pelas discussões em curso no
mundo anglo-saxão contemporâneo sobre as bases racionalistas e
logocêntricas da ciência moderna e seus embates com as teorias críticas mais
recentes, tanto as de inspiração marxista (Escola de Frankfurt, Análise Crítica
do Discurso, Pedagogia Crítica) quanto as produzidas pelo que se
convencionou chamar de forma genérica de reflexão “pos-moderna”,
notadamente o pós-estruturalismo europeu (Nietzche, Foucault, Derrida), o
pragmatismo (Pierce, James, Dewey) e o neo-pragmatismo (Rorty)
americanos. E ao  trazer para o leitor brasileiro “algumas pinceladas rápidas”,
como insiste em várias passagens da coletânea, do que está em jogo quando
se pretende repensar a ciência lingüística à luz das indagações impostas pelas
novas realidades que vêm despontando”, o autor tem essa discussão como
principal referência. Prova disso é a afirmação de que a lingüística “é muito
mais uma prática discursiva do que um campo do saber” (p. 76). As alusões
ao contexto brasileiro são ilustrativas, mas não remetem a nenhuma versão
local da discussão em curso.

O tom muitas vezes provocador dessas “pinceladas” é uma marca do
autor em suas intervenções, inclusive as das várias publicações em língua
inglesa referenciadas ao longo do livro, nas quais estão melhor desenvolvidos
muitos dos argumentos rapidamente esboçados nos 16 textos  que compõem
a coletânea. Nesse sentido é que se pode dizer, como o autor em seu texto de
apresentação do volume, que as propostas por ele apresentadas “fazem parte
de um trabalho contínuo” e visam a “estimular um debate” (p. 13).  Um
debate que já vem se impondo em vários círculos do campo aplicado dos
estudos da linguagem, particularmente desde a segunda metade da década de
90, como testemunham as referências ao Congresso Internacional da AILA
(Associação Internacional de Lingüística Aplicada) de 1996 em que foram
discutidas as questões das fronteiras disciplinares e das implicações éticas
da pesquisa aplicada, além dos trabalhos de Pennycook voltados para uma
“Lingüística aplicada crítica” e a discussão do autor com os conhecidos
linguistas aplicados britânicos Brumfit e Widdowson sobre ideologia e ciência.

Nesses círculos internacionais1 , e também nos brasileiros desde a mesma
época, tem sido a questão da inter/transdisciplinaridade  o principal vetor

1    Para que se tenha uma idéia dos termos do debate e do modo como questões como globalização, políticas
lingüísticas, ética e teoria crítica têm sido a ele incorporadas, ver os números 13 (Applied linguistics for the
21st century ) e 14 (English in a Changing World) da AILA Review, editadas em 1999  por David Graddol
& Ulrike H. Meinhof  e em 2000 por  David Graddol, respectivamente.
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“Em primeiro lugar (...) a questão ética é invocada nessas discussões a partir
da premissa, nem sempre explicitada, de que o lingüista tem o dever de ajudar
os leigos, especialmente aqueles que serviram de informantes, como se fosse
a quitação de uma dívida já contraída. Em segundo lugar, presume-se que o
que torna o lingüista apto para ajudar os outros é o conhecimento
especializado que ele possui, ou seja, o lingüista se auto-outorga um dever -
junto com o dever, um enorme privilégio - na medida em que se considera
detentor de um saber que lhe dá acesso às verdades sobre a linguagem,
verdades essas que, quando postas a serviço de todos, podem trazer benefícios
e justiça para todos.” (p. 21)

Em última análise, segundo o autor, trazer a questão ética para a instância
de produção do saber é, antes de mais nada, deixar o campo da epistemologia
para entrar no da sociologia do conhecimento e conceber essa atividade como
uma prática social: “Se concordarmos que a confecção de teorias é uma
atividade que se processa sob determinadas condições sociológicas muito
precisas, não há como não aceitar também a consequência de que elas reflitam,
ainda que de forma sutil, os anseios e as inquietações que movem aqueles
que estão por trás daquelas reflexões teóricas.” (pp. 20-21) E em se tratando
das condições sociológicas que presidem a produção do conhecimento, os
“fenômenos da vida” , de que fala Mey (2001:315), adquirem grande
relevância.

Os “fenômenos da vida”, destacados por Rajagopalan para nortear essa
sua proposta de uma “postura reflexiva e indagadora” no exame das questões
abordadas na coletânea, são fundamentalmente os relacionados à globalização,
segundo ele um fenômeno inexorável e irreversível de consequências
significativas tanto para o cidadão comum e sua língua quanto para o linguista
e sua reflexão sobre a língua; e os relacionados às limitações de ordem
disciplinar que fizeram da lingüística uma ciência tipicamente “moderna”,
isto é, moldada pelas tradições racionalistas e logocêntricas européias dos
séculos XVIII e XIX.

Desse modo, a globalização é vista como fator determinante tanto da
reviravolta nos padrões tradicionais de conceituação da identidade e dos
graus de “autenticidade” do falante e também das formas e usos de uma
língua, quanto do renovado interesse pela questão das políticas lingüísticas.
À epistemologia lingüística tradicional são relacionados os limites da “tese
do representacionalismo” nas teorizações da linguagem, a separação entre
sujeito e objeto, teoria e ideologia, teoria e prática, relevância objetiva e
relevância existencial; tudo isso desembocando, segundo o autor, numa
“sensação de estagnação que se verifica no campo das pesquisas lingüísticas
nos dias de hoje” (p. 41), sensação essa mais fortemente ressentida no exterior,
mas que inevitavelmente chegará ao Brasil, uma vez que, como afirma, “há
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